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Este estudo teve como objetivo verificar as possíveis relações entre 
dificuldades de aprendizagem em escrita, aceitação e rejeição social e 
autoconceito social, familiar, escolar e pessoal de crianças de segunda e terceira 
série do Ensino Fundamental.  A pesquisa contou com 543 crianças, de  ambos os 
sexos,  com idades entre 8 e 10 anos, cursando a segunda e terceira séries do  
Ensino Fundamental, de quatro escolas públicas de Campinas. Todas as crianças 
foram avaliadas de acordo com sua dificuldade de aprendizagem em  escrita e 
classificadas de acordo com uma escala de ADAPE (SISTO, 2001). Para avaliação 
das dificuldades de aprendizagem em escrita, autoconceito e aceitação social dos 
sujeitos pesquisados, este estudo contou com três instrumentos. O primeiro, de 
Avaliação de Dificuldades de Aprendizagem em Escrita (ADAPE), composto por 
um texto de 114 palavras. O segundo, uma escala de autoconceito social, familiar, 
escolar e pessoal, apresentando 52 questões, O teste sociométrico foi o terceiro 
instrumento, para a constatação do índice de aceitação e rejeição de cada um dos 
sujeitos de cada classe. Os dados foram submetidos a uma análise estatística de 
variância e mostraram que, na segunda série, o autoconceito geral, o escolar e o 
familiar são fatores que se encontram relacionados às dificuldades de 
aprendizagem em escrita. Já, na terceira, somente o autoconceito escolar e a 
aceitação social para estudar são fatores significativos, quando relacionados com 
as dificuldades de aprendizagem em escrita. Sendo assim, o único fator 
relacionado às dificuldades de aprendizagem em escrita que se apresentou como 
significativo em ambas as séries foi o autoconceito escolar.  Os resultados 
apontam para o fato de que as crianças, mesmo com dificuldades de 
aprendizagem para escrever, são aceitas para brincar e que o autoconceito, em 








This study aimed to verify the possible relations between learning disabilities 
in writing skills, social acceptance and rejection, and social, family, scholastic and 
personal self-concept, for second and third-graders. The survey assessed 543 
children, male and female, between 8 and 10 years old, in the second and third 
grades of four public schools in Campinas. All children were evaluated based on 
their difficulties in learning writing skills and classified according to ADAPE (SISTO, 
2001). Three tools were used to evaluate the subjects’ learning disabilities in 
writing skills, self-concept and social acceptance. The first one, Evaluation of 
Learning Difficulties in Writing (ADAPE), is composed by a 114-word text. The 
second tool was a scale of social, family, scholastic and personal self-concept with 
52 questions. The third tool was the sociometric test, to assess the acceptance and 
rejection rate of each subject in their classes. The data were submitted to a 
statistical analysis of variance. They showed that in the second grade the general, 
scholastic and family self-concepts were closely related to the difficulties in 
learning writing skills. In the third grade, however, only the scholastic self-concept 
and the social acceptance when it comes to studying were significant factors 
related to the difficulties in writing skills. Therefore, the only factor related to 
learning difficulties in writing skills that was significantly present in both grades was 
the scholastic self-concept. The results indicate that even children who have 
difficulties in writing are accepted at playing, and the self-concept in specific 
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É antiga a questão do fracasso escolar, da repetência e da evasão escolar 
no Brasil. Segundo CORRÊA (2001), desde a década de 40, o índice de evasão 
escolar no País era enorme. Nos anos 90 esse índice caiu, mas a repetência 
aumentou, e o índice de reprovação, que provoca inchaço no sistema educacional 
nas primeiras etapas de cada ciclo e danos à auto-estima do aluno, vem 
diminuindo a partir de recentes iniciativas do governo federal  e das decisões de 
governos estaduais e municipais”  CORRÊA (2001,p. 15). Esse quadro de fracasso 
da e na escola não é novo (CORRÊA, 2001).  
 A preocupação com o fracasso escolar, considerado como resposta 
insuficiente do aluno  a uma exigência ou demanda escolar (WEIS,2001), no 
contexto educacional, não é recente. Observamos que, já no início do século XX 
havia um interesse em se avaliar as crianças que não se adaptavam à escola, as 
denominadas crianças débeis mentais. Tanto que  Alfred Binet e Theodore Simon, 
com o propósito de estabelecer os parâmetros de adaptação escolar, formularam 
os primeiros testes de inteligência em 1905 (BEE,1996). Muitos foram, então,  os 
debates sobre os problemas responsáveis pelo fracasso escolar destacando os 
diferentes fatores. 
Entendendo que o fracasso escolar é influenciado pelo aspecto social  
ressaltamos estudos de POPPOVIC (1975), MELO (1982), BARRETO (1981), LEITE  
(1982), GUALBERTO (1984) PICINI (1993), SOUZA  e MACHADO (1994), XAVIER, 
FIGUEIRAS E GARCIA  (1994) e COSTA (1993). POPPOVIC (1975) constatou em seus 
estudos  um atraso, de  até dois anos, no nível mental de crianças de classe 
baixa, em relação ao nível mental das crianças de classe média, uma vez que 
essas últimas têm mais sucesso que as primeira. 
LEITE (1982) e GUALBERTO (1984), por exemplo, demonstraram que o nível 
de inteligência dos alunos está relacionado à sua origem sócio - econômica e que 
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esta reflete em sua aprendizagem, em seu domínio de vocabulário, em suas 
habilidades psicomotoras, em seu ritmo de aprendizagem e em seu 
relacionamento social, necessário ao sucesso escolar. Ao lado disso, o conceito 
que o professor tem do aluno, de bom ou de mau aluno, está relacionado à sua 
situação econômica, social e cultural (MELLO, 1982; BARRETO, 1981).   
Os fatores de ordem escolar, por sua vez, são ressaltados, por exemplo, 
nos estudos de GATTI (1993), GUIMARÃES (1977), WOLFF (1978), ROSENBERG 
(1981), DAVIS e ESPOSITO (1992) e YAEGASHI (1995). GATTI, (1993) e GUIMARÃES 
(1977), elucidaram a formação do professor, os métodos de ensino, as avaliações, 
as propostas pedagógicas implantadas pelo governo, os livros didáticos, a 
estrutura e o funcionamento da escola como meios que podem colaborar para o 
sucesso ou fracasso escolar. 
  WOLFF (1978), ROSENBERG (1981), DAVIS e ESPOSITO (1992) e YAEGASHI 
(1995) mostram que as experiências do professor, o tempo de trabalho e sua 
formação acadêmica são fatores significativos para a aprendizagem do aluno e  
estão inevitavelmente relacionados com o tema em questão. Também a 
metodologia de ensino utilizada pelo professor (BRANDÃO, BAETA e  ROCHA 1980) a 
inadequação do material didático (GATTI, 1981), os conteúdos apresentados 
(CAMPOS, 1995) e, de modo geral, a prática pedagógica (DAVIS  e ESPÓSITO, 1992), 
de acordo com YAEGASHI (1997), podem contribuir de maneira decisiva para a 
inadaptação do sujeito na escola. 
Esse quadro de fracasso da e na escola não é novo (CORRÊA, 2001). No 
momento, há um grande esforço no sentido de melhorar a qualidade da educação 
no Brasil, especialmente no Ensino Fundamental,  buscando-se atentar para os 
diversos aspectos escolares que proporcionam o fracasso escolar  e também as 
diversas formas de considerar as diferentes necessidades dos alunos. Por fim, 
além desses fatores, os  aspectos individuais (neuropsicológicos e psicológicos), 
que se encontram no aluno, podem ser  responsáveis pelo fracasso escolar.  
Os fatores neuropsicológicos, que se difundem no Brasil como possíveis 
interventores no rendimento escolar, são os fatores orgânicos, a maturação e os 
efeitos orgânicos advindos da desnutrição. Procurando explicar o fracasso escolar 
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das crianças brasileiras, a psicologia evidencia o déficit cognitivo e o déficit afetivo 
emocional. Com o déficit cognitivo, manifestam-se as dificuldade de 
aprendizagem, de inteligência, de percepção, de imagem, de integração dos 
sentidos  auditivos e visuais, motricidade, memória imediata, atenção seletiva e 
linguagem, dificuldades essas que comprometem o desenvolvimento do aluno, e 
de suas habilidades necessárias à aprendizagem ( CORRÊA, 2001).  Nesse 
sentido, CARRAHER (1987) apresenta  o nível de QI ou a avaliação de um traço 
para medir o desempenho escolar;  LEITE (1992), CHIAROTTINO (1982),  ASSIS 
(1985), MONTOYA (1983) apontam as competências operatórias como uma 
possível justificativa para o fracasso escolar e MOURA, CUNHA e COUTINHO (1982), 
PIRES (1988) e  SISTO  e YAEGASHI (1994) explicitaram relações entre desempenho 
acadêmico e desenvolvimento cognitivo. 
Por sua vez, o déficit afetivo emocional relaciona-se com o rendimento 
acadêmico das crianças (YAZIGI, 1972 e ASSIS, 1985) de diferentes formas como 
motivação, ansiedade e depressão, fatores significativos para o prazer de 
aprender e também para a formação da auto estima e do autoconceito (CABANACH, 
1994; MONTGOMERY, 1994; MERCER,1994; MCCANDLESS,1985; WEINER, 1979; 
FONSECA ,1995 e TALIULI,1991). 
A formação do autoconceito e da auto estima, de acordo com ASSIS (1985), 
são estabelecidos a partir das relações sociais da criança com o adulto,  nas de 
situações de aprendizagem e aquisição do conhecimento (TRONCOSO – 
GUERREIRO, 1998; PACHECO, 1998; CUNHA, 1999; GARRIDO, 2000; URQUIJO, 2000; 
DIAS, 2001). 
Uma vez que não é possível a análise de todos os fatores que levam ao 
insucesso escolar privilegiaremos os fatores sócio – afetivo- emocionais como 
objeto de nosso estudo, destacando o autoconceito como um produto de interação 
entre a pessoa e seu meio ambiente, durante seu processo de construção social e 
ciclo vital, acompanhada de uma avaliação de suas capacidades, experiências e 
realizações (SISTO e MARTINELLI 2004, p.3) em diferentes contextos, justificando 
assim como o sujeito se vê na escola, na família e nas relações que estabelece 
com o outro, relação de aceitação ou rejeição social.  
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As variáveis aceitação e rejeição social, também  serão analisadas 
subsidiadas pela teoria moreniana, por enfocar as relações interpessoais do ponto 
de vista sociométrico, nas quais o sujeito é escolhido ou rejeitado para estudar e 
brincar com seus colegas no ambiente escolar. Assim, essas duas variáveis se 
interrelacionam quando o autoconceito apresenta a percepção que o sujeito tem 
de si em suas relações e o teste sociométrico apura se o sujeito está sendo aceito 
ou rejeitado em seu meio. A boa comunicação pode estar relacionada à avaliação 
que o sujeito faz de si e a relação que estabelece com seu meio de aceitação. E, 
sendo a escrita um meio de comunicação, a construção de sua aprendizagem, 
poderá ser relacionada pelos aspectos citados anteriormente. 
Pensando nos fatores que colaboram para a construção da aprendizagem, 
e sucesso escolar, o atual trabalho preocupa-se em investigar possíveis relações 
entre dificuldades de aprendizagem em escrita, aceitação e rejeição social e 
autoconceito social, familiar, escolar e pessoal  de crianças de segunda e terceira 
série do  Ensino Fundamental. Para isso, fez-se necessário uma revisão que 
aborde as variáveis estudadas, as quais  estão apresentadas em quatro capítulos.  
No primeiro capítulo há uma preocupação em definir dificuldade de 
aprendizagem, apresentando suas características e seus principais fatores. No 
segundo capítulo, abordam-se as dificuldades específicas de aprendizagem da 
escrita, considerando o sistema de escrita e sua história em contexto lingüistico. 
Já no terceiro, além de se apresentar uma revisão de pesquisas realizadas nas 
bases de dados (ERIC , 1966-2004 e PSYCLIT, 1974 – 2004), tem-se como objetivo 
responder as perguntas: o que é o autoconceito? Qual a sua relação com as 
dificuldades de aprendizagem? E com as dificuldades de aprendizagem da 
escrita? No quarto capítulo define-se o que são aceitação e rejeição social, 
fundamentadas na sociometria descrita por MORENO (1974).  No quinto capítulo 
apresenta-se o delineamento da pesquisa, que inclui o objetivo, as hipóteses, o 
método e os procedimentos do estudo. No sexto capítulo apresentam-se os 
resultados da pesquisa. Por fim, as conclusões contam com uma revisão dos 
resultados e um paralelo com estudos descritos nos capítulos anteriores, 





CAPÍTULO  I 
 
 
 DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM 
 
As dificuldade de aprendizagem têm despertado a atenção de educadores e 
pesquisadores preocupados com o desenvolvimento das crianças que  
apresentam problemas para aprender as habilidades e competências exigidas 
pela escola, embora não apresentem defeito físico, sensorial, intelectual ou 
emocional. Por muitos anos, tais crianças têm sido estudadas, mal diagnosticadas 
ou maltratadas e as dificuldades que demonstram têm recebido várias 
nomeações: disfunção cerebral, lesão cerebral, distúrbio de aprendizagem ou 
problemas de aprendizagem.  
A definição de disfunção cerebral surge os primeiros estudos realizados por 
Orton (1937) para explicar os problemas de aprendizagens em crianças com 
dificuldades na leitura. Para o pesquisador, médico neurologista, os problemas de 
leitura baseavam-se em disfunções cerebrais. Também para BRYANT e BRANDLEY 
(1987), fisiologistas, os problemas de aprendizagens das crianças estavam 
relacionados a alterações no sistema nervoso. Em 1962, de acordo com os 
estudos de MOYSES e COLLARES (1992), os problemas de aprendizagens passam a 
ser reconhecidos como disfunção cerebral mínima, uma “doença” que apresenta 
manifestações clínicas como, hiperatividade, agressividade, distúrbio de 
aprendizagem, distúrbio de linguagem, descoordenação motora, déficit de 
concentração, instabilidade  de humor, baixa tolerância a frustração e outras 
menos comuns.  
No  THE NATIONAL ADIVISORY COMMITTEE ON HANDICAPPED CHILDREN, em 
1968, os problemas de aprendizagens das crianças são tratados como distúrbios 
de aprendizagens, sendo definido como 
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“  uma alteração em um ou mais processos psicológicos básicos 
envolvidos na compreensão ou uso da linguagem falada  ou escrita. 
Podem se manifestar por alterações na audição, pensamento, fala, 
leitura, escrita, soletração ou aritmética. Eles incluem condições que 
têm sido referidas como déficit de percepção, lesão cerebral, disfunção 
cerebral mínima, dislexia, afasia de desenvolvimento etc. Eles não 
incluem problemas de aprendizagem que são primeiramente devidos a  
deficiências visuais, auditiva ou motora, a retardo mental, distúrbio 
emocional ou desvantagem ambiental”   ( COLES, 1987 p.87). 
 
Seguindo o ponto de vista etimológico, a palavra distúrbio constitui-se do 
radical turbare, que significa “ alteração violenta na ordem natural” , e do prefixo 
dis, que quer dizer “ alteração com sentido anormal, patológico”. Esse sentido de 
valor negativo, dado ao distúrbio, é aplicado à medicina  com o caráter de uma 
doença, de um problema individual orgânico, ou seja, um problema localizado no 
aluno. 
Outro modo  de justificar os problemas que os alunos têm para aprender 
baseia-se no conceito de KIRK (1963). Segundo ele as dificuldades de 
aprendizagens referem-se  a atraso, transtorno, ou desenvolvimento atrasado em 
um ou mais processos da linguagem (fala, leitura, escrita, aritmética, ou outras 
áreas escolares) do aluno, resultantes de problemas de comunicação, atenção, 
memória, raciocínio, coordenações, causas emocionais, disfunções cerebrais ou 
de conduta. 
De modo geral, para BORUCHOVITCH (1994) e MARTIN e MARCHESI (1995) as 
crianças com dificuldades de aprendizagens foram consideradas como deficientes 
em determinadas habilidades de dimensão psicológica e acadêmica. MEDEIRO e 
LOURENÇO  (1999)  e LINHARES (1998) ressaltam a  interação de uma série de 
fatores que determinam  o nível de rendimento da criança frente a situações de 
aprendizagem. Para ALMEIDA (1995), os problemas de aprendizagens que os 
alunos apresentam, apontados pela escola, não revelam uma patologia no sistema 
nervoso central, ou seja, uma doença; caso assim fosse,  esses problemas seriam 
considerados uma epidemia.  
Assim, no presente trabalho, ao nos referirmos ás dificuldades de 
aprendizagens, não consideraremos os problemas de aprendizagens decorrentes 
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de uma alteração anormal ou  de uma patologia no sistema nervoso central, mas 
trataremos de um conjunto de fatores, internos e externos ao sujeito: de ordem 
pessoal, familiar, emocional, pedagógica e social, que passam a ter sentido nas 
interações sociais do sujeito com o seu meio, inclusive na escola. Uma vez que os 
fatores externos a serem considerados será o meio ambiente, a família, a escola e 
o meio social que podem favorecer ou prejudicar o processo de aprendizagem das 
crianças.  
Na tentativa de explicar a relação de aprendizagem com o contexto familiar 
BRAUER (1984) ressalta que a manifestação do meio, a dinâmica inadequada nos 
relacionamentos afetivos da criança com os pais como desentendimento entre os 
mesmos, um grau de exigência paterno exagerado e inadequado às condições 
reais da criança e o uso do sucesso escolar nas rivalidades familiares ou sociais, 
podem levar ao mau rendimento global do aluno, bem como ao seu desinteresse 
ou baixo rendimento escolar, constante ou esporádico.   
A falta de estudo dos pais é  um outro problema, que contribui para dificultar 
à criança o acesso a um  nível de estudo e cultural superior ao da família, pois 
isso  significaria  uma quebra na suposta hierarquia, que normalmente não é 
infringida na sociedade.  E quando os  pais são extremamente exigentes, os filhos 
têm tanto medo de não acertar que acabam cometendo erros por excesso, por 
desejar a perfeição, o que torna inaceitável, ou uma calamidade, para os alunos 
qualquer chamada de atenção pelo professor. Nesses casos, quanto mais se 
insiste para que o aluno venha a acertar, mais erros ele irá cometer, pois o 
conceito que está construindo de si mesmo mostra-lhe que não será capaz de  
obter êxito. Sentindo-se mal amado, incapaz de corresponder à expectativa 
familiar e dos outros com quem convive. 
Além do aspecto familiar, a criança está constantemente envolvida com o  
ambiente escolar, onde, muitas vezes, a personalidade e a postura inadequada do 
professor, com os materiais inadequados podem levar a criança à queda de seu 
rendimento ou desinteresse  pela matéria ou pela escola. BRAUER (1984), CASAS 
(1994) e MARTIN (1994) apontam também como fatores institucionais problemas 
com o processo de ensino-aprendizagem, com as  metodologias de ensino e com 
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o  grau de adequação do programa  às características individuais dos alunos. 
Classes saturadas, condições físicas inadequadas, falta  de meios e de materiais 
adequados nas salas de aula podem de fato comprometer a atenção,  o interesse 
e  a motivação,  elementos essenciais à aprendizagem. 
De outro modo, PAIN (1985)  atribui ao aspecto social uma influência maior 
sobre os problemas escolares do que  sobre  a aprendizagem propriamente dita, 
já que o meio social pode influenciar  positiva ou negativamente na aprendizagem. 
Porém, a autora  exclui  do aspecto social as relações familiares, por considerá-las  
como aventura pessoal do paciente,  inscritas em sua estrutura. O aspecto social  
(moradia , o bairro, a escola, acesso a lazer  e esporte, televisão, rádio, jornais) 
certamente   pode ter influência  na medida em que a ideologia e os valores 
existentes no grupo de cada sujeito pode contribuir para a compreensão da 
dificuldade de aprendizagem. 
Esses  três aspectos, a família, a escola e o social, segundo os autores em 
questão estão relacionados com o rendimento global da criança  e seu sucesso ou 
fracasso escolar. Outros fatores que influenciam na aprendizagem dos sujeitos e 
podem desencadear o fracasso escolar são os fatores internos, neurológicos, 
neuropsicológicos, psicomotores, cognitivos e psicológicos. 
 
1.1 Fatores internos 
 
Os fatores internos que mais se destacam nos estudos sobre o fracasso 
escolar são os que estão relacionados aos fatores neurológicos, aos processos  e 
desenvolvimentos psicomotores e ao desenvolvimento cognitivo - atenção, 
percepção, memória e cognição. 
Nos estudos de HYND, MAESHALL E GONZALES (1991), TORGESEN (1991), 
MONEDERO (1989) e NJCLD (1988) a abordagem neurobiológica apresenta as 
funções do cérebro como responsáveis por receber informações; portanto, as 
dificuldades de aprendizagem poderão refletir o estado funcional do cérebro. Para 
esses pesquisadores, os índices  ou sinais neurológicos que podem expressar as 
dificuldades de aprendizagem  dividem-se em duas categorias. A primeira refere-
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se aos sinais neurológicos menores ou ligeiros como a disfunção da motricidade 
fina e da coordenação, anormalidade eletroencefalográfica sem convulsões que 
podem estar associadas a flutuações de comportamento e da função intelectual ( 
FONSECA,1994; MARTIN ,1994 e MONEDERO,1989). 
A segunda categoria, sinais neurológicos severos,  refere-se à paralisia 
cerebral, epilepsia, autismo ou outras desordens mentais e comportamentais, 
deficiência mental, deficiência visual, deficiência auditiva e afasias severas. Para 
FONSECA (1995) e HYND, MARSHALL e GONZALES (1991),  essas categorias, mínimas 
e máximas, representam  as disfunções cerebrais mínimas com uma confusão 
neurológica máxima. 
Atenção, percepção, memória e cognição, além dos descritos acima, 
constitui outro grupo de problema, problemas de ordem cognitiva, que preocupa 
os estudiosos do processo de aprendizagem, pois a criança pode apresentar 
dificuldade em focar ou fixar sua atenção, não selecionando os estímulos, 
relevantes ou irrelevantes necessários a aprendizagem ( KIRBY e WILLIAMS,1991 e 
FONSECA, 1995 ). A criança com características de desatenção dispersa-se com 
facilidade, fica por muito tempo distraída, não seleciona os estímulos convenientes 
para orientação nas atividades e sua percepção é precária, por interferência da 
distração. 
Os problemas de atenção descritos por STRAUSS e LETHIEN (1947)  incluem 
a hiperatividade, discrasia, desibinição e falta de perseverança,  que podem estar 
relacionados às dificuldades de aprendizagem. Tanto é assim que MERCER (1994), 
KIRK , GALLAGHER e ANASTASIOW (1993), CONTE (1991)  e KIRK e CHALFANT (1984) 
dizem que os déficits de atenção e os comportamentos a eles relacionados 
passaram a ter grande relevância nos estudos de crianças hiperativas que 
apresentam dificuldades em aprendizagem. 
Nesse caso, as crianças necessitam de atividades que demandam atenção 
e isolamento para organização dos estímulos percebidos, pois  a atenção, 
segundo FONSECA (1995, p.254), “Compreende uma organização interna de 
estímulos, organização essa indispensável à aprendizagem, caso contrário as 
mensagens sensoriais são recebidas, mas não integradas”.  Quando as 
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mensagens recebidas não são integradas, as crianças com dificuldades de 
aprendizagem não conseguem identificar, discriminar e interpretar estímulos, 
dificuldades essas que poderiam ser prevenidas logo nos primeiros anos de vida, 
quando a criança lida com questões sensoriais. 
Tais problemas, de acordo com os estudiosos MERCER (1994), KIRBY e 
WILLIAMS (1991), MARTINS (1994) JONHONSON e MYKLEBUST (1991),  ocorrem 
devido à falta de estimulação sensorial, pois o desenvolvimento perceptivo, de 
acordo com FONSECA (1995, p.255), “ compreende uma hierarquia que tem origem 
no desenvolvimento motor, de onde poderão emergir dificuldades de diferenciação 
e de estruturação perceptiva” e envolve a capacidade perceptiva de discriminar, 
analisar, sintetizar, reconhecer e armazenar estímulos, relações essas 
estabelecidas a partir dos primeiros contatos com objetos e estimulações 
sensório-motoras. Esses problemas interferem na aprendizagem simbólica, 
acarretando inúmeras dificuldades para a aquisição da leitura, escrita e aritmética, 
habilidades essas que exigem o desenvolvimento de alguns processos cognitivos 
como a percepção, a memorização responsáveis pelo armazenamento de 
experiências, significações, informações  e conhecimentos e simultaneamente 
organização dos mesmos, dando-lhes significados e relacionando-os a outras 
necessidades, como aquisições  não-verbais, seleção de  figura-fundo, a 
capacidade de discriminação e reconhecimento auditivo  e visual, além  da 
lembrança de imagens e suas seqüências, que são importantes para a 
aprendizagem de diferentes habilidades. 
A memória, descrita por MERCER (1994), Fonseca (1984) e KIRK e CHALFANT 
(1984), é a habilidade que o indivíduo possui para codificar, processar e guardar 
informações a que esteve exposto, sendo, inseparável do funcionamento 
intelectual e da aprendizagem. Nesse contexto, as informações são assimiladas, 
reorganizadas, interpretadas e compreendidas  de acordo com as experiências 
sociais e pessoais  de cada indivíduo. Essa afirmação fundamenta-se nas idéias 
dos interacionistas, que apresentam o organismo e o meio como fatores 
essenciais para a aquisição de conhecimento. Os processos cognitivos complexos 
relacionados  à aprendizagem da leitura, escrita e aritmética podem acarretar 
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problemas cognitivos no processo de oposição de conteúdo, processo verbal e  
não-verbal, nos processos sensoriais, tanto intra-sensoriais  ou intersensoriais.  
O nível intra-sensorial combina duas ou mais modalidades sensoriais, como 
por exemplo a audição e a visão. No âmbito da audição, quando o indivíduo tem 
dificuldade em identificar fonemas, discriminar pares de palavras, de seqüência  
de sílabas;  da visão, os problemas referem-se à identificação de detalhes de 
imagens, complemento de desenhos, constância nas formas, posição e relação 
espacial.  O nível intersensorial  relaciona-se aos casos que envolvem a escrita,  
com problemas simultâneos na visão (optemas), audição (fonemas) e ou tatil-
cinestésico (grafismo).  
Outro grupo de  problemas que podem colaborar para o desenvolvimento 
das dificuldades de aprendizagem são os motores e psicomotores, estudados por 
MARTIN (1994), FONSECA (1995) e OLIVEIRA (2001). Nesses estudos, a motricidade 
e, posteriormente, a psicomotricidade, referem-se à maturação do sistema 
nervoso; às anomalias de caracteres motores como tonicidade, postura, equilíbrio 
e locomoção que são importantes para o desenvolvimento da leitura e escrita e 
aritmética; e aspectos psicomotores como lateralidade, direcionamentos, imagem 
corporal, estrutura  espaço-temporal. Desse modo, a organização 
neuropsicológica traduz, ou evidencia, a base de todas a aprendizagem humana 
(CRUZ ,1999). 
 
1.2 Os problemas emocionais e sócio-emocionais 
 
  A personalidade, que é um aspecto afetivo-emocional, segundo FIERRO 
(1995), é uma variável de importância em qualquer aprendizagem. É um conjunto 
de comportamentos adquiridos com as experiências significativas interpessoais, 
sociais e/ou afetivo- emocionais do sujeito, em seu processo de construção  do 
autoconceito, da auto-eficácia, das atribuições causais, das reações de ansiedade, 
da extroversão, da docilidade ou da busca de aceitação. 
Tais experiências, segundo o REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL 
PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL (1998) ocorrem, nos primeiros anos de vida, 
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através da socialização primária, com a mãe e os familiares próximos; depois, por 
meio da socialização secundária, as experiências se ampliam na integração com 
os professores, outros adultos e colegas. Através da integração é que a 
personalidade se forma.  É, portanto,  através da socialização que instituições em 
geral, como as instituições educativas, as escolas e, sobretudo,  a família 
contribuem não somente para a aprendizagem e a aquisição de habilidades de 
natureza cognitiva , mas também, para o desenvolvimento da pessoa nas áreas 
afetiva,  interpessoal e  moral. 
Observa-se que os aspectos de conotação - afetivo-emocional e  
interpessoal - podem  influir em diferentes contextos. Atualmente, estudos 
reconhecem que alterações afetivo-emocionais, motivacionais e de 
relacionamentos interpessoais contribuem para o surgimento de dificuldades de 
aprendizagem. Todavia, CABANACH (1994) e AYRES (1982) dizem que, nos últimos 
tempos, os trabalhos que abordam os aspectos no campo das dificuldades de 
aprendizagem  têm-se desenvolvido lentamente, havendo então necessidade de 
mais estudos  relacionados a eles ( aspectos cognitivos e motivacionais e afetivo-
emocionais).  
Para CABANACH (1994) e MONTEGOMERY (1994),  as crianças que fracassam 
na aprendizagem tendem a ter baixas expectativas, baixa  auto-estima e baixa 
persistência para realização de tarefas escolares. Nesse sentido, OLIVEIRA (2001) 
e COSTA (2001) esclarecem que fatores afetivos e emocionais podem influenciar a 
capacidade intelectual infantil.   
FRESSLER, ROSEMBERG e ROSEMBERG (1991) evidenciam  incapacidades e 
problemas de aprendizagem em estudantes com distúrbios emocionais e de 
comportamento. ROURKE (1996), MCCANDLESS e col. (1995)  definem que as 
incapacidades de aprendizagem são desordens ligadas a distúrbios sociais e 
emocionais, embora influências ambientais e culturais possam ocorrer 
concomitantemente a essas dificuldades.  
De modo geral, MARTIN (1994) e FONSECA (1995) apresentam como 
transtornos emocionais mais freqüentes e com maior repercussão na 
aprendizagem escolar a ansiedade, instabilidade emocional e dependência, 
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tensão nervosa, dificuldades para manter a atenção, reações comportamentais 
bruscas e desconcertantes, por vezes sem razão aparente, falta de controle de si 
mesmo, dificuldade de ajustamento à realidade, problemas de comunicação, 
autoconceito e auto-estima baixos, com reduzida tolerância à frustração. 
Também CABANACH e ARIAS (in: BERMEJO & LLERA  ,1998) acrescentam que 
uma criança que fracassa na escola tende a ter uma baixa expectativa de 
sucesso, pouca persistência na realização das tarefas e ainda uma baixa auto-
estima; conseqüentemente, tem pouca motivação e nutre sentimentos negativos 
em relação à escola, às tarefas e em relação a si própria. Desse ponto de vista, a 
criança apresenta diferenças significativas em relação a seus iguais que não têm 
dificuldade de aprendizagem ( MARTÍN, 1994; BRYAN, 1991 e MONEDERO,1989).  A 
repetição crônica do insucesso e o seu efeito em termos de expectativas levam à 
criação de resistências, fobias e defesas perante as tarefas educacionais; e o 
encorajamento, a estimulação da iniciativa, o reforço positivo são os dispositivos 
mais eficazes de mudança de comportamento, e não o  contrário. 
 FONSECA (1995) e LEARY (1984) sugerem que, devido aos seus repetidos 
fracassos, os indivíduos com dificuldades de aprendizagem freqüentemente 
desenvolvem crenças  inadequadas sobre o seu rendimento, as quais, por sua 
vez, criam problemas que se prolongam  para além da dificuldade original. De 
modo geral, Fonseca (1984) diz que os fracassos que levam a dificuldades de 
aprendizagem afetam os aspectos neurológicos e comportamentais: os 
neurológicos  porque na maioria dos casos envolvem questões cerebrais; e os 
comportamentais porque, concomitantemente, relacionou-se ao aspecto  psíquico-
emocional como demonstram os autores  TALIULI (1991), DURRANT, VOELKER e  
CUNNINGHAM (1990). 
  TALIULI (1991) atribui a falta de aptidão do sujeito para desempenhar 
tarefas, a sua autoconfiança a seu senso de competência pessoal, a sua 
sensação de poder.  Portanto, o fracasso escolar pode ocorrer quando a  criança 
se percebe incapaz. De acordo com FONSECA (1995), a percepção que o sujeito 
faz de si mesmo desencadeia sentimentos de humilhação, vergonha e auto-estima 
negativa que se manifestam no autoconceito do aluno e refletem em suas 
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interações sociais, bem como , segundo FIERRO (1995) em sua auto estima  e na 
área escolar. Nesse sentido, de acordo com a teoria da atribuição e auto-eficácia, 
atribui-se ao autoconceito um papel de mediador ativamente determinante de 
certas conquistas de aprendizagem. Desse modo, o autoconceito influencia nas 
conquistas e estas no autoconceito. 
Para DURRANT, VOELKER e  CUNNINGHAM (1990), a conquista em aprender 
está relacionada ao autoconceito, pois, para estes autores, as crianças com 
dificuldade de aprendizagem tendem a ter sentimentos de exclusão, rejeição, de 
perseguição, de abandono, de hostilidade, de insucesso e apresentam uma  
“subvalorização” perigosa, normalmente associada à  baixa auto-estima e à 
fragilidade do autoconceito. 
O autoconceito é apresentado por MCCANDLESS (1967) como o nível de 
aspiração do sujeito e pode ser influenciado pela história prévia do aluno, a qual o 
ensinou a ser otimista ou pessimista a respeito de suas possibilidades de sucesso 
em uma determinada tarefa. A importância da meta ou objetivo, para o sujeito, é o 
motivo predominante para evitar fracasso ou alcançar sucesso e, de acordo com 
esse autor, depois do sucesso, o nível de aspiração tende a aumentar e, após o 
fracasso, tende a baixar. Experiências de sucesso prolongado geralmente 
resultam em autoconfiança, otimismo e sentimentos positivos em relação às 
próprias habilidades, ao passo que os de fracasso persistente tendem a resultar 
em pessimismo, redução de esforços e uma visão negativa de si mesmo. Tanto 
que BRAGA (1992) realizou uma pesquisa de observação do comportamento das 
crianças na escola de primeiro grau e concluiu que as crianças com 
comportamento negativo identificam-se como fracassadas, enquanto que as 
crianças com comportamento positivo apresentam uma identidade positiva de si 
mesmas. 
A identidade negativa sugere as dificuldades de aprendizagem, pois, de 
acordo com os estudos de MERCER (1994), muitos indivíduos frustrados com suas 
dificuldades para aprender  atuam de modo rígido, adquirindo, assim, sentimentos 
negativos de autoconceito e auto-estima. Em lugar de aprenderem e 
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desenvolverem atitudes acerca das tarefas que “conseguem fazer”, eles 
freqüentemente percebem o que “não conseguem fazer”.  
Tais percepções têm acarretado inúmeras dificuldades que poderiam ser 
evitadas através de aprendizagem bem sucedida. Para isso, segundo MERCER 
(1994) e FONSECA (1984), o meio em que as crianças estão inseridas  deve sofrer  
mudanças,  de modo que venham a enriquecer os aspectos positivos da criança, 
não as confrontando ou desencorajando-as com seus  aspectos negativos. 
De acordo com MERCER (1994),  não devem ser fortalecidas  as áreas que 
revelam dificuldades de aprendizagem,  relativas a  habilidades cognitivas, 
percepção social e, portanto, incapacidade para julgar situações em sociedade e 
suas conseqüências sociais. Tais  problemas oferecem  risco de tornar o aluno  
desajustado e não aceito socialmente. E a não-aceitação social acarreta 
dificuldades de aprendizagens e autoconceito negativo. 
Com esses estudos, observa-se a relação do autoconceito e da aceitação 
social com as dificuldades de aprendizagem apresentadas como problemas que 
as crianças apresentam para aprender ou desempenhar as habilidades de leitura, 
escrita e aritmética exigidas no contexto educacional. Inserir-se no campo dessas  
pesquisas sobre dificuldades de aprendizagem é um grande desafio, uma vez que 
muitas são as áreas de estudos, mas na tentativa de contribuir e aprofundar nessa 
área de estudo  o presente trabalho objetiva pesquisar as dificuldades de 
aprendizagens em escrita, relacionando-as ao  autoconceito,  pessoal, social, 
escolar e familiar e à aceitação e à rejeição social de crianças da segunda e 
terceira série do ensino fundamental de escolas públicas. Para isso o próximo 














A ESCRITA: SUA HISTÓRIA E DIFICULDADES 
A escrita, como meio de comunicação e complemento da linguagem oral, é 
considerada por FERREIRO (1995) representação da linguagem ou código de 
transcrição gráfica das unidades sonoras. Ela ocorre pela codificação dos códigos 
orais e  decodificação dos códigos escritos. Tal composição tornou-se 
necessidade  ao ser humano e a sua prática cultural. A prática da escrita serve ao 
indivíduo para múltiplas funções, desde fazer anotações, escrever instruções, 
redigir relatórios, deixar um recado, até estabelecer e manter amizades; 
“ a escrita é, antes de tudo,  uma linguagem , um modo de 
expressão onde as emoções desempenham um grande papel... 
apenas quando a criança se apropria dessa linguagem peculiar, 
esta passa a ser um conhecimento positivo, um meio de auto-
afirmação vivido profundamente em todas as suas nuanças 
afetivas e sociais “  (CONDEMARÍN e CHADWICK, 1987 p. 34).  
 
Todavia, quando nos referimos à aquisição da escrita, quase sempre 
abordamos atividade realizada em sala de aula. No entanto, ela pode  realizar-se 
em duas vias, a extra-escolar e a normativa. A extra-escolar refere-se à 
aprendizagem da escrita no contexto do cotidiano, de modo espontâneo. A 
aprendizagem normativa ocorre nas instituições, seguindo regras e padrões 
convencionais de funcionamento.  De modo geral, como apresenta FERREIRO e 
TEBEROSKY (1991), a escrita começa a ser produzida antes de o sujeito inserir-se 
no contexto escolar  e esse processo nunca é interrompido (SOARES, 1985), 
porque a escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural que cumpre 
diversas funções sociais. 
Portanto, o sujeito que apresenta dificuldades de aprendizagem  na escrita 
pode, também,  estar apresentando  problemas para desempenhar importantes 
funções sociais, o que o leva a sentir-se rejeitado, com um autoconceito negativo, 
ou às vezes a fica excluído de lado em algum contexto social, o que configura 
rejeição social e  pode prejudicar, ainda mais, seu aprendizado da escrita. Mas 
como encontrar relações entre o autoconceito, a aceitação social e as dificuldades 
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de aprendizagem no sistema da escrita? A partir desse questionamento, 
apresentaremos, o sistema de construção da escrita, os processos da escrita e as 
dificuldades de aprendizagem específicas da atividade de escrever.   
 
2.1 O surgimento da escrita 
 
Para estudar as dificuldades de aprendizagem  da escrita, é preciso 
conhecer como funciona seu sistema e a sua história no contexto lingüístico. De 
acordo com CAGLIARI (2001), a escrita iniciou-se por volta do ano 3100 a.C., na 
Suméria, região da Mesopotâmia. A Suméria era um país que se localizava onde 
estão o Irã e Iraque atualmente. Tinha muita água e pouca floresta, por isso a 
escrita ali era feita em blocos de barros. Mais tarde, a escrita passou a ser 
realizada também em madeira, metal e nas pedras dos monumentos. A idéia de 
escrever espalhou-se rapidamente  por todo mundo, em diferentes línguas, que 
procuravam adequar os símbolos gráficos e seus  usos para melhor representar a 
própria língua. Com isso, surgiram diferentes sistemas de escrita.Os estudos de 
CAGLIARI (2001) demonstra que, independente da Suméria, surge a idéia de 
escrever, no Egito, por volta de 3000 a.C; na China e entre os Maias, da América 
Central, por volta de 1300 a.C. Os demais sistemas de escrita são derivados 
desses quatro, principalmente do sistema de escrita sumério. 
Mas, para que servia a escrita? Na antigüidade, a escrita servia à 
contabilidade, que utilizava números e a figura do objeto que estava sendo 
contado. Depois surgiram os nomes dos envolvidos nas transações comerciais e,  
em seguida, explicações que levaram à formação de textos. Essa escrita, embora 
utilizando desenhos, diferenciava-se deles, pois o desenho é a representação de 
um objeto e a escrita passa a representar não mais um objeto do mundo, mas 
uma palavra da linguagem. E o sistema de escrita que somente utilizava 
desenhos, começou a enfrentar dificuldades, o que exigiu modificações em suas 
combinações. Por exemplo: 
 “Como escrever os nomes das pessoas? Não bastava fazer o 
desenho de um homem ou de uma mulher! Então começaram a 
inventar combinações de caracteres. Deste modo, se alguém se 
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chamasse coelho, era só desenhar um homem e um coelho, e assim 
por diante. Mas isto nem sempre funcionava bem. Por exemplo, para 
escrever Henrique, que desenho iria acompanhar a figura de um 
homem?” (CAGLIARI, 2001, p.165). 
Para resolver esse tipo de problema, os sistemas de escrita começaram a 
escrever os sons das palavras e não mais as idéias, depois passaram a escrever 
os sons das palavras a partir da observação de sua pronúncia; surgem, então, as 
vogais e as consoantes. As vogais são definidas a partir de sons que se espicham 
nas sílabas ao se pronunciarem as palavras vagarosamente ex; caaa- vaaa- loo. 
Os sons das consoantes encontram-se na observação do movimento da boca: ao 
ser pronunciada cada sílaba, esses sons se destacam; por exemplo: c-c-ca + v-v-
va + l – l – lo. A junção dos dois tipos de sons foi denominada sílaba, como em ca-
va-lo. 
Essa escrita, que se iniciou a partir da representação de objetos, 
dependendo do sistema adotado pelas línguas em diferentes regiões, acabou por 
se fundir em representações silábicas, vogais e consoantes que, separadamente, 
encontram-se representadas no alfabeto. Esse sistema é o denominado escrita 
alfabética, representação de som de sílaba; por exemplo: PA, BA, TA, SA, LA ou 
PE, BE, TE, etc.. A formação de sílabas precede o aparecimento das letras que 
atribuímos à escrita alfabética, pois o sistema silábico representava os sons  e não 
os significados. Assim, a melhor maneira de representar o alfabeto era o silábico, 
que veio a  ser reformulado, simplificado, de forma que as letras representassem 
os sons da fala, monossílabos que correspondiam ao valor fonético das letras. 
Dessa forma,  separou-se o que havia de comum aos conjuntos silábicos de letras 
e formaram-se novos arranjos, novas classes de caracteres, como por exemplo: A, 
E, P, B, T, S. L, R, etc. 
Tal lógica não foi eficiente e, quando sugerida, levou a grandes 
dificuldades, pois o objetivo do alfabeto era escrever as palavras, seus 
significados, através dos sons das consoantes e vogais, enquanto se falava. 
Contudo, as palavras variavam de pronúncia devido aos dialetos em todas as 
línguas e, então, como escrever  as palavras, dando a todas o mesmo significado? 
“ A solução é congelar as seqüências de letras que as 
palavras têm. Para isto, as línguas escolhem uma forma de escrita 
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para cada palavra e todos os falantes de todos os dialetos precisam 
escrever de uma única maneira, embora possam falar com 
pronúncias diferentes. A ortografia é justamente esta forma neutra 
de escrever as palavras. É por isso que todos nós temos 
dificuldades – maiores ou menores- para saber quais letras temos 
que usar em certas palavras. Na dúvida, não adianta correr  ao 
alfabeto! Conhecer o alfabeto é um ponto de partida, mas saber lidar 
com a ortografia é fundamental” ( CAGLIARI, 2001 p. 175). 
 
Essa variação dialetal foi resolvida com a ortografia, mas as variações das 
formas gráficas das letras também exigiu uma padronização das formas e, além 
de letras, surgiram marcas como sinais de pontuação e outras, que facilitavam a 
leitura. Todo o sistema de escrita se deu de forma cumulativa. A intenção era 
simplificar cada vez mais esse sistema, porém o alfabeto, que pretendia ter um 
sistema simples de 21 letras, atualmente é um sistema complexo, assim como a 
formação de palavras escritas. Mas, apesar dessa complexidade, o mundo 
moderno acha que esse é um sistema muito adequado para ser usado, tanto que 
a era dos computadores, do desenvolvimento tecnológico, veio confirmar essa 
idéia.  Mas a grande questão é como, em pleno século XXI, serão vistas as 
pessoas que utilizam o sistema de escrita com pouca ou nenhuma destreza? 
Sabemos que, para os que lêem e escrevem, a escrita é fácil, porém, para 
os que não sabem ler, a escrita é um mistério a ser desvendado, construído 
através de um complexo e árduo processo que não é fácil, tanto que inúmeros são 
os estudos que buscam compreender tal construção. AJURIAGUERRA (1988),  
FERREIRO (1995) e CONDEMARIM e CHADWICK (1987) descrevem a escrita como um 
processo complexo que se produz somente a partir de certo grau de 
desenvolvimento intelectual, motor e afetivo, socializados em determinados 
ambientes. 
A idéia que se tem da escrita é que essa linguagem é um objeto do 
conhecimento social elaborado e, através dela, o sujeito comunica-se, integra-se e 
socializa-se, inserindo-se na história da humanidade.  Para um leitor, a escrita 
parece fácil e simples, mas não é, pois ninguém desempenha as funções da 




2.2    O processo da construção da escrita 
 
Como se dá esse processo? De acordo com CONDEMARIM e CHADWICK 
(1987), os principais fatores a serem desenvolvidos para a aquisição da escrita 
são o desenvolvimento psicomotor, a função simbólica, o desenvolvimento da 
linguagem e a afetividade. O desenvolvimento psicomotor fundamenta-se na 
organização de movimentos visuais, atividade motora, coordenação de 
movimentos que auxiliam na produção do modelo caligráfico, no domínio do 
movimento da escrita e no controle e coordenação da precisão exigida na forma 
da letra, na rapidez de sua execução e na pressão gráfica exercida sobre o lápis e 
o papel. 
A psicomotricidade, de acordo com LEVIN (1995), também é constituída pelo 
fator temporal e pelo fator espacial, que influenciam na reprodução correta das 
letras, regularidade, tamanho, posição, proporção, ligação entre as letras  e 
observação da margem a ser seguida. Contudo, segundo AJURIAGUERRA (1973), a 
escrita não é constituída apenas de exercícios motores, mas de uma complexa 
psicomotricidade que envolve a maturação geral do sistema nervoso, o 
desenvolvimento psicomotor geral, a motricidade fina.  
Para a função da escrita, os traços realizados na escrita são signos com 
valor simbólico. A escrita é um grafismo carregado de sentimento, necessário de 
ser compreendido e utilizado como meio de comunicação, que coloca em jogo a 
função simbólica, isto é, a capacidade do homem para substituir objetos, ações, 
acontecimentos, fenômenos, por outras coisas – signos - que os representem, ou 
seja, a escrita. O desenvolvimento da linguagem escrita,  descrito por JOHNSON e 
MYKLEBUST (1967), implica reformular a linguagem falada, o que é um processo 
extremamente difícil por envolver sistemas de símbolos visuais que incluem 
pensamentos, sentimentos e idéias. Normalmente, a criança aprende primeiro a 
compreender e usar a palavra falada e, posteriormente, a ler e expressar idéias 
através da escrita. 
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Também CONDEMARIM e CHADWICK (1987) demonstram que a aprendizagem 
da escrita requer não só que a criança tenha alcançado um determinado nível de 
desenvolvimento da linguagem e do pensamento, como também  que tenha 
desenvolvido sua atividade afetiva de modo que consiga codificar mensagens com 
matrizes emocionais diferenciadas. As dificuldades na afetividade e comunicação 
tendem a se manifestar na escrita através da separação exagerada entre uma 
palavra e outra, formas pouco legíveis, letras desunidas, retoques, borraduras, 
repasses, alterações no tamanho que impedem traços contínuos e flexíveis. No 
contexto escolar, a afetividade pode estar relacionada à relação  professor-aluno 
e, quando o professor tem atitudes negativas para com o aluno, isso pode refletir 
em dificuldades para a aquisição da língua escrita.  
De acordo com Nieto, em BERMEJO e LLERA (1998) dois são os modelos de 
configuração da escrita. Um descrito por HAYER e FLOWER (1980) e o outro 
analisado por BEREITER e SCARDAMALIA (1987). No primeiro modelo, Hayer e 
Flower (1980) ao identificar o processo de configuração e o processo geral da 
escrita apresentam quatro componentes que nos permitem compreender melhor o 
processo da escrita. O primeiro deles é a situação comunicativa; o segundo  é 
composto por esquemas de conhecimento do escritor; as ações metacognitivas, - 
o terceiro componente -  relacionam-se  ao conhecimento do processo de escrita e 
ao controle das ações e decisões a serem tomadas durante a composição da 
escrita e o quarto e último componente a que se referem HAYES e FLOWER (1980)  
diz respeito ao processo da escrita, que se compõe de três tópicos principais: 
planificar, textualizar e revisar. 
No segundo modelo BEREITER e SCARDAMALIA (1987)  investigam o 
desenvolvimento cognitivo como processo natural e como processo influente no 
meio externo. Buscam, assim, apresentar a composição da escrita como uma 
capacidade adquirida, tanto de forma natural, como de forma problemática. A idéia 
da escrita é vista como uma forma natural do desenvolvimento da linguagem, 
necessitando, portanto, de pouca influência educativa. 
Uma outra análise da composição da escrita que merece destaque 
fundamenta-se nas idéias de ZORZI (1998), que apresenta a escrita como objeto 
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de muitas propriedades lingüísticas, espaciais  e temporais que demandam da 
criança, que irá aprender a escrever, a capacidade de estabelecer relações entre 
sons e letras; efetuar correspondência quantitativa; variar os modos de pronúncia 
para  escrever; observar a linearidade de uma letra escrita após a outra e a 
segmentação por pausas e separações que devem ocorrer na escrita. Essas 
tarefas são necessárias para que ocorra a escrita como processo convencional, 
que deve ser entendido como um trabalho conjunto partilhado por todos que exige 
a socialização. A socialização e/ou interação social ocorre no meio ambiente 
(família, escola e sociedade). Nesse meio ambiente se processa o ensino-
aprendizagem, que acontece através de imitações, e exige  estruturas que só são 
adquiridas através da mediação de um adulto científica e culturalmente preparado, 
FERNANDES (1990), ALMEIDA e col. (1995), PAIN (1985) e FONSECA (1995). 
A criança que, inserida nesse contexto de  ensino-aprendizagem,  não 
consegue desenvolver o processo de escrita, apresenta dificuldades que podem 
desencadear ou ser decorrentes de diferentes fatores que a impossibilitarão de 
desempenhar algumas funções sociais, o que pode acarretar várias 
conseqüências  afetivo-emocionais. Com isso, pergunta-se: Uma criança que não 
consegue escrever sente-se frustrada, desvalorizada e a percepção que terá de si 
mesma será uma percepção negativa? A criança que apresenta problemas na 
aprendizagem da escrita possui um autoconceito  negativo e tem mais dificuldades 
em ser aceita nos grupos de estudo e de brincadeiras? Essas e outras questões  
têm-nos levado a estudar possíveis fatores que se relacionam dificuldades de 
aprendizagem da escrita em crianças do Ensino  Fundamental, já que  essas 
dificuldades têm contribuído enfaticamente para o aumento  no índice do fracasso 








2.3 Dificuldades específicas de aprendizagem na escrita, disgrafia e 
disortografia 
 
As dificuldades de aprendizagem da escrita, segundo MATA (2003), podem 
ser apresentadas de forma especifica e decorrentes dos processos de execução 
relacionados às habilidades cognitivas e metacognitivas,  à estruturação, à forma 
de texto e a componentes da escrita. Nos estudos de CITOLER (1996), GARCIA 
(1995), BAROJA, PARET e RIESGO (1993) e FONSECA (1995) dois são os 
componentes ou funções necessárias à aprendizagem da escrita, a codificação e 
a composição.   Alterações ou distorções em um desses processos, certamente 
poderão acarretar dois problemas na aprendizagem da escrita: a disgrafia e a 
disortografia. 
A disgrafia ocorre devido à dificuldade em codificar a escrita, ou em 
executar a grafia e escrita das palavras. Essa dificuldade pode acontecer por 
causa das deficiências nos processos motores (CASAS 1994). Para FONSECA 
(1995) e GEARHEART (1987), a disgrafia refere-se à incapacidade na integração 
visomotora. Nesse caso, como apresenta AJURIAGERRA (1964), a criança, embora 
apresentando dificuldade para escrever,  não  possui déficits intelectuais ou 
neurológicos. JHON e MYKLEBUST (1991) e KIRK e CHALFANT (1984) sugerem que a 
disgrafia é resultado de uma disfunção cerebral ou neurológica ligeira. Seria um 
distúrbio na área visomotora; o indivíduo não  consegue transmitir as informações 
visuais ao sistema motor e, em conseqüência disso, é incapaz de escrever ou 
copiar letras, palavras e números.  
Para BAROJA, PARET e RIESGO (1993) a disgrafia é uma alteração da escrita 
com transtornos percepto-motores em aspectos como a coordenação  viso-
manual, a linguagem, a percepção e a discriminação. De modo geral, o fator  
responsável pelas dificuldades para escrever na disgrafia, citado por CITOLER 
(1996), é o motor, que afeta o traçado das letras. Mas, nesse caso, segundo 
BAROJA , PARET e RIESGO (1993),  as dificuldades podem também estar 
relacionadas ao controle  e precisão dos traços,  à  não-diferenciação entre os  
tamanhos das letras, à desorganização, ao ritmo e sinais gráficos da escrita, à 
realização incorreta de movimentos, a problemas de orientação espacial, 
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lateralidade,  rigidez, debilidade impulsiva, lentidão e hiperprecisão.  Além desses 
aspectos, segundo CASAS (1988), os alunos que apresentam disgrafia, com 
problemas motores,  podem apresentar dificuldades em escrever os traços, 
dificuldade elíptica, inversão das letras, dificuldades para manter a escrita em uma 
mesma linha, dificuldade em colocar o espaço correto entre as letras e palavras. 
E, para JOSÉ e COELHO (2001) os principais erros que as crianças disgráficas 
apresentam ao escrever são a desordenação nos textos, as margens malfeitas, 
amontoam letras na borda da folha, colocam espaços irregulares entre as 
palavras, as linhas e entrelinhas; os traços dessas crianças são de má qualidade; 
elas distorcem a forma da letra; apresentam movimentos contrários da escrita 
convencional e fazem separação inadequada das letras. 
 As dificuldades de aprendizagem referentes a fatores da composição da 
escrita são denominadas  disortografia, que   está relacionada a uma falta que se 
manifesta depois da aquisição dos mecanismos necessários à leitura e escrita.  
Refere-se a problemas de produção de texto e incapacidade de transcrever 
corretamente a linguagem oral, fazendo trocas ortográficas e confusões de letras. 
Segundo FONSECA (1984;1995) e GEAHEART (1987) esses fatores relacionam-se a 
perturbações cognitivas, à formulação de sintaxe, que permite ao indivíduo 
escrever, copiar, reeditar as palavras e escrevê-las quando ditadas,  mas não o 
capacita a organizar as palavras segundo regras gramaticais.  
Para BAROJA, PARET e RIESGO (1993) e FONSECA (1984), a disortografia 
também se apresenta na dificuldade da expressão escrita e afeta a formulação e 
produção, além do  nível de abstração da escrita. Do mesmo modo, CITOLER  
(1996) diz que a disortografia se caracteriza pelas dificuldades da criança em 
executar os processos exigidos para a composição da escrita - os mesmos  
citados por HAYES e FLOWER (1980):  planificar, textualizar e revisar  a escrita. Tais 
dificuldades  resultam numa produção escrita sem estratégias para concluir o que 
o autor  deseja comunicar,  com problemas no processo de planejar (MCARTUR, 
SCHWARTZ e GRAHAM (1991); dificuldade em produzir informações relevantes 
(THOMAZ et al., 1987) e em englobar  e organizar os conteúdos, em transcrever os 
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textos e em revisar, repassar, avaliar, detectar problemas, corrigir os problemas e 
reavaliar o texto escrito (TOMAS et al., 1987). 
Para GRAHAM et al. (1991), ao  planejar, englobar os conteúdos e transcrever 
os textos, os sujeitos apresentam dificuldades em coordenar os diversos 
processos e habilidades exigidos para se escrever. E a habilidade de coordenação 
implica  os processos cognitivos e metacognitivos que, segundo SCARDAMALIA e 
BEREITER (1986),  são eficientes na organização de estratégia, planificação e 
revisão dos escritos; são eles os responsáveis pela integração de informações, 
organização de idéias e controle da qualidade da escrita. 
A organização do texto segundo as relações estabelecidas entre as idéias é 
requisito essencial para garantir a qualidade da escrita. As falhas na organização 
do texto podem ocorrer em razão da falta de coesão (SCOZ, 1994), da falta de 
atenção  e capacidade de continuar uma lógica (EHREN, 1994), ou, ainda por 
problemas gráficos ou  de legitimidade da escrita, o que acarreta dificuldade em 
escrever.   
Outro tipo de disortografia foi a estudada por MORAIS  (1992),  que trata das 
dificuldades na ortografia, cujos símbolos gráficos que representam determinados 
sons são desconhecidos pelos sujeitos que escrevem. Nessa dificuldade, não há 
entendimento da relação entre linguagem escrita e falada e o que persiste é a 
articulação incorreta dos símbolos gráficos  e pontuação para formar unidades 
lingüísticas com sentido correto. Essa dificuldade é avaliada por meio de ditado e 
cópia, onde se analisam as trocas ortográficas de maneira quantitativa e 
qualitativa. 
A análise qualitativa consiste em analisar os erros e as trocas ortográficas, 
considerando os grupos auditivos, visuais e mistos, enquanto que a análise 
quantitativa, nos estudos de MORAIS (1992), avalia o nível ortográfico global de 
cada sujeito,  o coeficiente ortográfico,  considerando as palavras corretas em uma 
atividade de ditado. Segundo CURI (2000, p.64): “esse procedimento consiste na 
multiplicação do número de palavras corretas por 100 e a divisão deste resultado 
pelo número total de palavras” e  classifica os erros ortográficos em dois grupos, 
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erros de som – letra, onde os alunos não são considerados alfabetizados e erros 
de trocas ortográficas resultantes do vocábulo visual e da atenção da criança.  
 Partindo do pressuposto de que o sistema da escrita é um sistema 
complexo de  representações, o presente estudo pretende analisar as dificuldades 
de aprendizagem em escrita, não se referindo  à disgrafia, nem à disortografia 
correspondente à capacidade de formação de síntese. Mas a disortografia 
baseada nos erros e trocas das palavras como descritas por MORAES (1992), 
porém fundamentada nos estudos de SISTO (2001) que reconhece no processo da 
escrita sua complexidade fonética e de significados.  
Tanto que, para o pesquisador, SISTO (2001), as crianças com dificuldades 
para aprender apresentam problemas na representação fonética, ou seja, em 
grafar letras e palavras com base em um sistema lingüístico estruturado e no 
processo relacionado à compreensão e expressão de significados. Para melhor 
análise dessa complexa atividade Sisto (2001) construiu um instrumento de 
avaliação da escrita em que  incluiu as dificuldades de aprendizagem da escrita 
mais comuns, encontradas  no grupo de crianças de segunda e terceira série do 
Ensino Fundamental. Em seus estudos, apresentou alguns tipos de dificuldades  
denominadas de encontro consonantal, dígrafo, sílaba composta e sílaba 
complexa e, por fim, classificou as dificuldades de aprendizagem  da escrita de 
acordo com o número de palavras erradas por série. 
 Neste capítulo, vimos que “ escrever é uma atividade complexa  que 
envolve diversos níveis e tipos de atividade por parte do sujeito. A análise 
psicológica desses processos não pode, pois ser simples” (ALENCAR 1992, p.85).  
Por esse motivo, além de verificarmos as dificuldades de aprendizagem da escrita 
que as crianças apresentam, este estudo preocupa-se em relacionar tais 
dificuldades com as variáveis psicológicas de caráter afetivo emocional, 
autoconceito e aceitação social. O que nos leva, no próximo capítulo,  a buscar 













Ao buscar a compreensão do autoconceito, importa saber que se busca, em  
particular, compreender a forma como o indivíduo vai se conhecendo ao longo da 
vida, a partir de interações em que as experiências pessoais vão ganhando 
sentido, permitindo a cada indivíduo avaliar-se do ponto de vista físico, emocional, 
social e intelectual, mantendo sua estabilidade em diferentes situações, 
independente das mudanças momentâneas. Isso ocorre, principalmente, durante a 
infância e a adolescência. 
O presente capítulo preocupa-se em definir o autoconceito e a percepção 
que o indivíduo tem de si mesmo, em contextos sociais (escola, família e 
sociedade) relacionando as dificuldades de aprendizagem. Para isso buscamos 
respaldo nas pesquisas sobre o autoconceito e percebemos muitas dificuldades 
para se chegar a sua definição conceitual, tanto que GUARDO (1968) diz que só 
sabemos a respeito do autoconceito por inferência. 
Então, para definirmos o autoconceito buscamos um breve histórico, de 
acordo com os períodos que as pesquisas nos apresentam tal conceito, pois, 
como nos mostra SIMÕES (1997), o autoconceito, do ponto de vista histórico, na 
maioria das vezes, foi definido ou considerado por filósofos, teólogos ou outros 
profissionais, não  diretamente ligado à psicologia; só começou a suscitar algum 
interesse entre psicólogos e sociólogos por volta dos anos quarenta do século XX. 
“ De fato, tal conceito quase desaparece no contexto da psicologia 
no período que vai de 1900 a 1940, período que coincide com a 
vigência do primeiro momento científico da Psicologia e com o 
advento do segundo momento da cientificação da referida 
disciplina, representados, respectivamente, por Wundt e Watson. 
É neste contexto, dominado por concepções monolíticas, que a 
perspectiva de WILLIAM JAMES (1890) acerca do Eu vem ganhar 
pertinência”. (SIMÕES,1997, p. 196). 
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A análise do eu (self) com relação ao autoconceito, do ponto de vista 
psicológico, foi realizada  primeiramente por William James. O eu, para esse 
pesquisador, se refere ao indivíduo, ao eu enquanto conhecedor e ao eu enquanto 
conhecido e o autoconceito neste contexto é considerado como um constructo 
central da teoria psicológica. 
 
 
3.1 Um breve histórico sobre o autoconceito 
 
O autoconceito, entre os anos 40 e 70, é explicado a partir da concepção do 
eu como núcleo central de cada personalidade; o que o cérebro é para o 
organismo, o eu é para a personalidade; portanto, o eu é um sistema central que 
integra e dirige forças para várias interações com pessoas e objetos. O conjunto 
do eu refere-se ao conjunto adquirido de sentimentos e atitudes que uma pessoa 
tem em relação a sua própria aparência, poderes e comportamentos. 
O autoconceito, ou self, é apresentado por Carl Rogers, citado por HALL e 
LINDZEY (1973), como a visão que uma pessoa tem de si própria,  baseada em 
experiências passadas, estimulações presentes e expectativas futuras. Para 
William James, o self refere-se a tudo aquilo que o homem pode afirmar como seu 
eu, como por exemplo, corpo, traços, habilidades, seus bens materiais e 
familiares, amigos e inimigos, suas ocupações, etc. Esse autor apresenta o self 
sob três pontos de vista: seus elementos constitutivos, sentimentos próprios, as 
ações da autovalorização e da autopreservação. Consideram-se  elementos 
constitutivos: o self material, o self social, o self espiritual e o ego puro.  
O self material é constituído por bens materiais; o social representa a 
maneira como a pessoa é vista pelos outros; o self espiritual conta com as 
disposições e faculdades psicológicas. O conceito de ego, para  James, foi 
definido como a corrente da consciência que constitui o sentido pessoal de 
identidade. Nesse mesmo sentido, HALL e LINDZEY (1973) apresentam a posição 
de Mead dizendo que 
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“se pode desenvolver muitos selves, cada qual representa um 
conjunto, mais ou menos separado, de respostas adquiridas de 
diferentes grupos sociais. Por exemplo, o self familiar, que 
representa atitudes expressas pela família, o self escolar, que 
representa atitudes expressas pelos professores e colegas, e muitos 
outros selves”. (p.517) 
Os conceitos de desenvolvimento do eu (self) formam o núcleo de área 
controvertida na psicologia atual. O eu como a pessoa o vê, e o eu como agente 
para atividade, provavelmente são as principais maneiras de abordar este 
conceito. No primeiro sentido, o ego é um objeto; no segundo,  um sujeito. 
 O ego como objeto de estudo é estudado por EPSTEIN (1973) que sugere o 
autoconceito como uma teoria do eu formada pelo indivíduo a respeito de si 
próprio. Nessa teoria  a pessoa experimenta e age de acordo com a natureza do 
eu interangido com o mundo de modo a organizar os dados de suas experiências, 
otimizar e balancear os sentidos de dor e prazer no decorrer da vida, para que se 
possa realmente enfrentar as dificuldades. 
O eu como sujeito de acordo com EPSTEIN (1973) se manifesta no eu moral 
que é adquirido quando surge no indivíduo a necessidade de obter aprovação e 
evitar a desaprovação, e a criança é capaz de reagir em termos dos valores 
parentais internalizados. “ É digno de nota que o processo da aprendizagem moral 
é uma longa caminhada ladeira acima e a ladeira parece ficar cada vez mais 
íngreme e escorregadia à medida que os adolescentes por ela sobem” (BOUDING, 
1964,pp. 146-147). 
Para MCCANDLESS e EVANS (1973, p. 389) o autoconceito é determinado 
pela  “ consciência de um indivíduo de suas próprias características e atributos e 
das maneiras pelas quais se parece e não se parece com outros”. Uma vez 
experienciado o sentido do eu, este ganha validade para o indivíduo e seu poder 
de comportamento diretivo aumenta. Como exemplo disso, vemos o adolescente 
que quer ser ele próprio e, freqüentemente, opõe-se às tentativas dos outros de 
controlarem ou dirigirem seu comportamento. 
Para SIMÕES (1997), autor que segue a abordagem de William James,  o eu 
e o outro são dois aspectos de uma mesma realidade; portanto, seria através da 
interação dos dois que se desenrolaria todo o desenvolvimento e construção do 
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eu. De modo geral, “ o autoconceito de um indivíduo, embora seja influenciado 
pela comunidade na qual o sujeito vive, é essencialmente, uma decisão pessoal, o 
que faz com que não seja previsível” ( SIMÕES ,1997). 
Já nas concepções surgidas entre os anos 80 e 90 e nas atuais, o 
autoconceito ganha outra dimensão. Apresenta-se como sendo a “nossa 
percepção de nós mesmos; em termos específicos, são nossas atitudes, 
sentimentos e conhecimentos com respeito a nossas capacidades, habilidades, 
aparência e aceitabilidade social” (BYRNE 1984, p.429 ). 
OLIVEIRA (2000) afirma que o autoconceito é um conjunto de crenças que 
norteiam a conduta dos indivíduos, permitindo que assumam novos papéis na 
vida. É um sistema de atitudes que os indivíduos formam em relação a si mesmos. 
Sua perspectiva é o presente e, eventualmente, o futuro. Em termos mais gerais, o 
autoconceito, segundo SHAVELSON e BLOS (1982), possui múltiplas facetas, é 
estável, avaliativo, diferenciável e tem capacidade para se desenvolver e se 
organizar hierarquicamente, tornando-se cada vez mais específico e  diferenciável, 
características  fundamentais à sua definição. 
 Podemos afirmar, portanto, que  o autoconceito é um conjunto amplo de 
representações e de processos cognitivos sobre si mesmo,  é um ato de 
inteligência; em resumo, significa a idéia que a pessoa faz de si, como se percebe, 
como se vê. É um juízo, um posicionamento, uma postura, um autoconhecimento, 
uma cognição.  
 Por isso FIERRO (1995) vê o autoconceito como o autoconhecimento que 
engloba operações e esquemas cognitivos, autopercepções,  autobiografia, juízo 
descritivo avaliativo de autovalorização. SÀNCHEZ, ainda, (1999, p.13) afirma: 
 
“ o autoconceito é a atitude que o indivíduo tem sobre si mesmo, 
sobre sua própria pessoa. Trata-se da estima, dos sentimentos, 
experiências ou atitudes que o indivíduo desenvolve sobre seu 
próprio eu ... o autoconceito desempenha um papel central no 
psiquismo do indivíduo. É de grande importância para sua 
experiência vital, sua saúde psíquica, sua atitude para consigo 
mesmo e para com os demais, por fim, para com o 
desenvolvimento construtivo de sua personalidade”.  
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Como afirma MACHARGO (1991), é necessário ter um autoconceito 
positivo. Com isso o indivíduo consegue uma adaptação adequada para 
sua felicidade pessoal e para seu desempenho eficaz  em diferentes 
ambientes. 
 
3.2  O autoconceito nos diferentes ambientes 
Já que o autoconceito influencia e é influenciado pelos diferentes ambientes, 
privilegiaremos os estudos que abordam o autoconceito nos ambientes escolar, 
familiar e social. 
Dentre os estudos que abrangem aspectos relacionados à escola ou a 
questões acadêmicas, fundamentados no aspecto multidimensional de conceito de 
si mesmo, encontramos os de FONTAINE (1991), que analisou a evolução das 
diferentes dimensões do conceito de si mesmo, na convivência das crianças  com 
as realizações acadêmicas, no decorrer dos anos escolares de pré-adolescentes e 
adolescentes, considerando idade, sexo e estatuto social. Os resultados dessa 
pesquisa apresentaram correlações entre as dimensões acadêmicas e os 
resultados escolares como diferenciações decorrentes do conceito de si próprio. 
Na mesma direção os estudos de SILVA e ALENCAR (1984), relacionando o 
autoconceito e o rendimento dos alunos do Ensino Fundamental, obtiveram 
resultado significativo entre essas variáveis, pois, de acordo com os dados, quanto 
mais positivo o autoconceito do aluno, melhor é seu rendimento acadêmico.  
TALIULI ( 1991) teve como objetivo investigar a relação entre desempenho 
acadêmico, padrão de atribuição e autoconceito em 40 crianças da quarta série do 
ensino fundamental.  O trabalho  demonstrou que, no ambiente escolar, a maioria 
dos alunos atribui  seu sucesso ao esforço próprio. E, como era de se esperar, os 
alunos com histórico de sucesso escolar tiveram autoconceito mais elevado do 
que os alunos que vinham sempre fracassando.   
O desenvolvimento do autoconceito escolar, de acordo com SIMÕES (1997), 
está ligado ao conceito de autoconceito geral, pois o autoconceito escolar é 
definido segundo esse autor como “ o universo de representações que o aluno tem 
das capacidades, das realizações escolares, bem como a avaliação que ele faz 
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dessas mesmas capacidades e realizações” (p. 202). Essa idéia de autoconceito 
escolar fundamenta-se na concepção de Shavelson, que  defende a posição de 
multidimensionalidade  do autoconceito, considerando o conceito de competência 
acadêmica e não acadêmica; com isso, o conceito de competência acadêmica 
deve estar relacionado mais estreitamente aos resultados escolares 
(FONTAINE,1991). 
Essa idéia  - a relação entre o autoconceito geral e o autoconceito escolar e o 
reflexo deste na aprendizagem – é defendida por  JESUS (1993, p.120):  
“ Uma das faces do autoconceito geral que tem vindo a ganhar uma 
relevância particular é a sua dimensão escolar, enquanto imagem que o 
indivíduo tem de si como sujeito envolvido num determinado processo 
de aprendizagem. Quer seja reconhecido pelo seu valor intrínseco ou 
como variável mediadora de outras relações, o autoconceito escolar 
tem sido visto como uma das variáveis psicológicas que pode contribuir, 
de forma significativa, para uma compreensão mais profunda do 
processo educativo”.  
 
O autoconceito escolar refere-se às percepções e avaliações das 
competências que o aluno julga possuir para satisfazer as exigências impostas 
pelo curso que freqüenta, em contraposição  aos colegas do grupo de referência.  
É evidente que a percepção que o sujeito tem de si, enquanto elemento  envolvido 
num determinado processo de aprendizagem, reflete-se na qualidade de 
adaptação  e funcionamento pessoais. Dessa forma, o autoconceito escolar só 
funcionará, eficaz e positivamente, se permitir ao educando construir e 
desenvolver, satisfatoriamente, uma experiência de  “aprender a aprender”. 
  A experiência escolar tem grande influência na imagem que a criança faz 
de si mesma: tanto pode ser cerceadora das suas iniciativas, como estimuladora 
de um maior processo de crescimento individual. A escola, enquanto cerceadora,  
é aquela que enfatiza conteúdos acadêmicos  e currículos inadequados; 
discrimina a criança em sala de aula; oferece críticas e repressões excessivas; 
objetivos e avaliações sem relação ao que a criança pode alcançar; tem um clima 
não cooperativo.  Tudo isso pode fazer com que o aluno se sinta limitado, 
desenvolvendo um sentimento de fracasso e inadequação que abala a confiança 
que a criança  tem em si mesma. 
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Por um lado, a escola pode ser  estimuladora quando o professor aceita os 
limites dos alunos, evita criar alto nível de tensão  e ansiedade, coopera para a 
manutenção de um ambiente harmonioso, agradável e afável. Nesse quadro, de 
acordo com POPPOVIC (1980), o papel do professor é fundamental. Sua atitude 
para com os alunos pode influenciar de maneira decisiva a construção da auto-
imagem deles, de sua maneira de ver a si mesmos. O professor pode promover ou 
estimular  o crescimento emocional de seus alunos todos os dias, pois a figura 
professor é muito significativa e, mesmo que quisesse apenas transmitir 
conteúdos, seria impossível, pois as crianças são influenciadas pelo professor 
como um todo: no seu método de ensinar, em suas atitudes, em seu jeito de se 
relacionar com os alunos e até mesmo através da freqüência com que  fala com 
cada um, o seu interesse e o carinho que demonstra Tudo estará influenciando, 
sem mesmo o professor desejar, na construção afetiva de seus alunos. Em 
conseqüência, interferirá no autoconceito, na motivação e na capacidade de 
aprendizagem das crianças.   
 Desse modo, a partir da postura do professor, a escola pode exercer 
grande influência na formação do autoconceito acadêmico do aluno, pois o aluno 
que tiver uma percepção positiva de si mesmo,  terá mais segurança para 
enfrentar as dificuldades em relação às questões escolares e essa segurança 
proporcionará maiores possibilidades de êxito do que  terá o aluno que tende a 
pensar  que não é capaz. De acordo ainda com OLIVEIRA (2000), “ O rendimento 
acadêmico, muitas vezes é afetado pelo autoconceito do aluno, pois são inúmeras 
as interações no ambiente escolar”; nesse sentido, ressaltamos que o papel do 
professor como um dos determinantes na visão que o aluno faz de si como 
estudante é fundamental. 
SILVA e ALENCAR (1984) afirmam que o relacionamento professor aluno é 
um dos fatores que influenciam na formação do autoconceito e no ajustamento do 
aluno à escola. Acrescentam que os alunos bem sucedidos na sua realização 
escolar parecem mais otimistas e mais confiantes quanto ao seu futuro 
desempenho, pois confiam na sua habilidade geral como estudantes, enquanto os 
alunos com baixo rendimento acadêmico percebem-se como menos capazes e 
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menos aceitos pelos outros, apresentando tendências à autodesvalorização e à 
autocrítica. A autopercepção dos alunos bem sucedidos é diferente da 
autopercepção dos malsucedidos na escola; tal diferença de percepções  reflete 
possivelmente os padrões de experiências sociais anteriores relacionadas à 
realização. Por essa razão, PURKEY (1984) sugere, inclusive, ser a prevenção de 
um autoconceito negativo por parte do aluno a primeira meta do professor na área 
de ensino. 
Quando buscamos estudos que relacionam o autoconceito e dificuldades de 
aprendizagem, acabamos por encontrar alguns trabalhos que apresentam  relação 
significativa entre autoconceito e desempenho escolar: E relacionando o 
autoconceito com as dificuldades temos os estudos de dificuldades de MULHER , 
GULLUNG e BOCCI (1988) e VEIGA (1989) que apresentaram correlações entre 
conceito de si e as realizações escolares, inferindo a importância do conceito de 
competência  acadêmica como promotora de sucessos escolares.  
Contrário a esses resultados, os estudos de ROSA (1995),  que foi realizado 
como um  programa de intervenção para o autoconceito e rendimento escolar de 
alunos  da 1a. série do segundo grau de escola pública, mostrou que não há 
diferenças significativas no rendimento escolar quando se intervém no 
autoconceito do indivíduo. E CALSYN e KENNY (1977), MARSH e PARKEr (1984) e 
MARSH (1987) que estudaram competências acadêmicas e autoconceito, dizem 
que as correlações encontradas em seus estudos  não podem ser interpretadas 
como sendo o conceito que a criança tem de si o responsável pelo seu sucesso ou 
fracasso acadêmico. 
Assim vemos que o autoconceito pode estar relacionado ao sucesso 
escolar da criança na escola, então, como  aponta POPPOVIC (1980),  se as 
dificuldades de aprender podem estar relacionadas ao autoconceito dos alunos, a 
escola deve estar preocupada em  desenvolver em suas crianças o autoconceito 
positivo, pois, se a criança tiver uma auto-imagem positiva,  terá também a 
necessária motivação para aprender e poderá ir adquirindo um comportamento 
independente. Essa é a melhor forma de preparar o aluno para  sair-se bem nas 
situações novas com que se defronta. 
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Outra área de estudo do autoconceito é o autoconceito familiar, de acordo 
com OLIVEIRA (2000), a família é o primeiro contexto social da criança. A criança 
pequena baseia-se naquilo que inicialmente os pais dizem sobre ela; se  lhe 
passam informações de que algo é ruim, sem valor, com uma severa crítica, ela 
passará a acreditar nisso e comportar-se como tal. 
O comportamento da criança é influenciado pelo tipo de relacionamento, 
interesse e amor dos pais, que interferem  no desenvolvimento da auto-estima, do 
autoconceito, de sentimentos de confiança, na sua própria identidade  e no 
estabelecimento de relações efetivas e compensadoras com as pessoas em geral.  
De modo geral, como diz OLIVEIRA (2000) as atitudes dos pais e as formas como  
demonstram ver as crianças, suas falhas, qualidades e defeitos afetam as 
crianças de maneira positiva ou negativa:   influenciam o julgamento que a criança 
faz do  mundo, como o percebe, assim como  interferem  na forma de  agir e reagir 
em diferentes situações que  precisam enfrentar. 
A ação da criança está relacionada  à forma dos pais agirem. CASHUM 
(1995), por exemplo,  diz que os pais com  comportamento autoritário podem 
contribuir para que seus filhos sejam dependentes, inseguros e se sintam 
rejeitados, o que pode  determinar o autoconceito rebaixado e a incapacidade de 
agir sozinhos. Do mesmo modo, BEE (1997, p. 254) demonstra que, em uma 
pesquisa com quase 8000 estudantes, desenvolvida por BUSH et.al (1987), 
LAMBORNE et.al (1991) “os adolescentes de famílias ditatoriais apresentam 
resultados mais insatisfatórios na escola e autoconceito mais negativo do que os 
adolescentes de famílias com uma figura de autoridade”. 
Para MUSSEM (1990), as características pessoais e as crenças dos pais, 
bem como suas formas de agir e  técnicas disciplinares refletem, inevitavelmente, 
nas características das crianças, na sua personalidade, cognição, no socializar-se 
e no perceber-se, bem como no conceituar-se. A formação de conceito, a 
qualidade das relações entre  pais e filhos parece ser fator importante para a 
formação do autoconceito da criança, pois, de acordo com SILVA e ALENCAR 
(1984), a maneira como os pais expressam o seu afeto para com a criança, o 
modo como o controle e a disciplina são exercidos, o clima democrático ou 
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autoritário no lar, o uso do elogio ou da desaprovação em experiências ou tarefas 
bem ou mal sucedidas são fatores que contribuem para a formação de um 
autoconceito positivo ou negativo na criança. 
Tanto que a disciplina severa, como no caso de agressão física, 
espancamento, e até mesmo o bater, segundo pesquisas desenvolvidas por 
ROURKE (1996) e por POWER e CHAPIESKI (1986), levam a criança a ler as 
mensagens emocionais transmitidas pelos pais, como raiva, irritação, desgosto em 
relação  à criança, o que acarreta sentimento de rejeição,  auto-estima e 
autoconceito rebaixados. Outro fator que influencia na formação do 
comportamento e do autoconceito da criança é a estrutura familiar. De acordo com 
BEE (1997), qualquer mudança na estrutura familiar é acompanhada de 
transtornos e estresse. Nos casos de  divórcio dos pais, tanto crianças como 
adolescentes sofrem as  conseqüências, chegando a sentirem-se culpados, 
enraivecidos, rejeitados e percebendo-se incapazes de realizar diferentes tarefas. 
Para WINNICOTT (1990), a estrutura familiar influencia e muito na formação 
do conceito que a criança terá de si, pois, para o autor, 
 “ bons pais comuns constróem um lar e mantêm-se juntos, 
provendo então uma ração básica de cuidados à criança e mantendo 
portanto um contexto em que cada criança encontra  gradualmente a 
si mesma (seu self) e ao mundo, e uma relação  operativa entre ela 
e o mundo”. WINNICOTT (1957, p.118). 
As pesquisas sobre a relação familiar no desenvolvimento geral dos filhos 
são extremamente complexas, dada a complexidade do sistema familiar e das 
diferentes estruturas familiares que temos como modelo. Assim, como diz BEE 
(1997), o que sabemos, de acordo com essas pesquisas, é que a família 
proporciona apoio ou causa ruptura, no que se refere ao desenvolvimento dos 
filhos. 
Na dimensão de estudos sobre o meio social e o autoconceito foi 
encontrado um estudo sobre autoconceito e isolamento físico em DYKMAN e REIS 
(1978), com o objetivo de estudar traços de personalidades, autoconceito e 
atitudes gerais para com a escola entre estudantes que assistiam à aula no fundo, 
no meio e na frente em sala. Nesse estudo, observou-se que a participação,  a 
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atividade em sala de aula  e o isolamento físico estavam intimamente relacionados 
ao autoconceito do aluno e à escolha do lugar para  sentar-se em sala.  
Contrário ao resultado dessa pesquisa, SILVA e ALMEIDA (1984), com o 
objetivo de investigar a relação entre autoconceito e rendimento acadêmico, as 
relações entre autoconceito e escolha de lugar de sentar-se em sala de aula e a 
relação entre autoconceito do aluno e a avaliação do professor quanto ao 
autoconceito desse aluno, mostraram que não há diferença significativa entre 
autoconceito e escolha do lugar para sentar-se. Tal constatação  refuta  a hipótese 
de que alunos que se sentam na frente têm um autoconceito mais positivo do que 
aqueles que se sentam nos lados e atrás. 
Dentre outros estudos que relacionam o autoconceito e o meio social, 
encontram-se os  de OLIVEIRA (2000), BEAR; JAANA e FRANCES (1993), SMITH e 
RICHARD (1995),que afirmaram que o meio influencia a formação da identidade dos 
sujeitos, as expectativas de sucesso e de fracasso e as dificuldades para 
aprender. De acordo com OLIVEIRA (2000):  
“ um jovem adolescente necessita ter sua identidade reconhecida e 
aceita pelas pessoas significativas para ele. São o reconhecimento e 
aceitação que o auxiliam a formar um conceito positivo de si mesmo... 
pois as crianças num clima de aceitação têm probabilidade de 
desfrutar de muitas vantagens. Numa atmosfera de afeição têm 
oportunidade de adquirir uma atitude de confiança e fé naqueles que 
as educam e em si mesmas, e desenvolver um autoconceito positivo.  
Ao crescer em melhores condições para desenvolver sua própria 
capacidade afeiçoam-se aos outros... A maior vantagem  de ser uma 
criança aceita é a de que, enquanto está crescendo, tem maiores 
oportunidades para aprender a se aceitar” 
 
Mas, quando ocorre o contrário, quando as crianças falham e essas falhas 
são evidenciadas pelos outros, e por esse motivo a criança é rejeitada, o ambiente 
social, nesse contexto, tem contribuído para que essa criança construa uma 
imagem de si negativa, para que  seja insegura, sinta medo e perceba-se como 
fracassada, Assim “ Uma criança, cujas falhas são notadas enquanto seus méritos 
são ignorados, está constantemente com medo de fracassar aos olhos dos outros 
podendo desenvolver um autoconceito negativo, e ninguém prospera quando se 
alimenta de fracasso” 
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Tanto é assim que, para RENICK e HARTER (1989), CUNNINGHAM; CLARK; 
HEAVEN e DURRANT ET.AL (1997), DECOOKE e NELSON (1989), DECOOKE e NELSON 
(1990), KISTNER e GATLIN (1989)  e  FONTANE (1991),  a noção de fracasso leva o 
aluno a sentir medo, insegurança e a ter dificuldades em aprender, ao contrário do 
que acontece com a criança que tem o autoconceito positivo, pois este está 
associado a melhores resultados escolares.  
Do mesmo modo, BEAR; JUVONEN e MCINERNEY (1993) examinaram as 
percepções de si mesmos em 23 alunos de 3ª a 5ª série com dificuldades de 
aprender, Foram comparados a outros meninos que também apresentavam 
dificuldades de aprendizagem, mas com a percepção de si mais baixa quanto a 
sua competência nas habilidades escolares, porém não com percepção mais 
baixa de aceitação social. Os dois grupos  não diferiam em número de amizades 
recíprocas. O resultado geral dessa pesquisa sugeriu que, embora os meninos 
com percepção de si negativa em vários domínios enfrentem freqüentemente 
rejeições e percepção negativa de si, freqüentemente conseguem manter uma 
percepção adequada de aceitação social  por terem alguns amigos íntimos. 
Nos estudos de SMITH e RICHAR (1995) foi investigada a percepção de si 
mesmo em 116 crianças de 3ª e 4ª série, sendo 59 com dificuldades de 
aprendizagem e 57 crianças sem dificuldades de aprendizagem. Os resultados 
sugeriram que as crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem 
avaliam-se como menos competentes nas áreas intelectuais, acadêmicas, de 
comportamento e aceitação social.  Avaliação contrária ocorreu com as crianças 
que não apresentaram dificuldades de aprendizagem e nas quais a percepção de 
si não estava afetada.   
O autoconceito será aqui representado de acordo com SISTO E 
MARTINELLI (2004) quando se referem ao autoconceito pessoal como sendo os 
sentimentos que a pessoa tem sobre si, seu modo de ser e agir em diferentes 
situações e contextos, enquanto que o autoconceito escolar enfoca as questões 
relativas as relações interpessoais que ocorrem no contexto escolar. O 
autoconceito familiar refere-se a percepção dos sujeitos nas situações do dia-dia 
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em casa com os pais e irmãos e o autoconceito social trata das relações sociais 
com os colegas e como a criança se percebe nessa situação. 
Sendo assim, o autoconceito, a percepção que o sujeito tem de si de modo 
pessoal, escolar e, familiar e social parece estar ligado as dificuldades de 
aprendizagens bem como a aceitação social de cada um. Portanto,  a aceitação 
social  e a rejeição social não estariam relacionadas ao desempenho acadêmico 
ou a dificuldades de aprendizagem, mais especificamente, às dificuldades de 
aprendizagem em escrita? 
Para respondermos a essa pergunta, há  necessidade de uma busca 
teórica sobre a aceitação e a rejeição social, o  que nos leva ao campo dos 























 ACEITAÇÃO E REJEIÇÃO SOCIAL 
 
A capacidade do indivíduo de se relacionar com os companheiros de modo 
significativo, para ser aceito, quer em situações de grupo  quer de pessoa a 
pessoa define o conceito de aceitação social. Quando não há a aceitação nas 
situações de grupo ou de pessoa a pessoa  ocorre a  rejeição social. A aceitação e 
rejeição social pode ocorrer no ambiente familiar, escolar e em diferentes grupos 
em que a criança se socializa. Se aceito ou rejeitado em determinado ambiente 
pode influenciar na formação da personalidade do indivíduo, bem como no 
desenvolvimento de sua autoconfiança, autocontrole e autoconceito. 
Para MUSSEN (1982) e OLIVEIRA (2000) a família e a escola são os ambiente 
de maior influência na formação do autoconceito e da  auto-estima das crianças, e 
o primeiro contexto de socialização da criança é fornecido pela família e, 
especialmente, pela mãe, que tem mais contato com a criança.  Essa relação 
pode proporcionar à criança segurança ou não para realizar tarefas. De acordo 
com OLIVEIRA (2000) a segurança é proporcionada às crianças quando os pais são 
aceitadores ou compreensivos pois apresentam em relação a seus filhos um 
sentimento de ternura, interação e realização; são pais sensíveis às necessidades 
dos filhos e, ligados por  essa afeição à criança, esses pais têm capacidade para 
apreciar seus filhos, sentir prazer em estar juntos e respeitam a individualidade e o 
ritmo de desenvolvimento da criança, procurando soluções  para os problemas 
dos filhos e incentivando-os a descobrirem novas possibilidades e melhores 
resultados por si mesmos. 
Além da família, a escola também exerce grande influência na segurança 
do aluno e na percepção que o aluno tem de si mesmo, tanto que OLIVEIRA (2000) 
escreve que, se o professor aceita os limites de seus alunos, auxiliando-o em suas 
dificuldades, a sala de aula terá um ambiente agradável, estimulador e o nível de 
tensões e a ansiedade do aluno ao realizar uma tarefa serão menores. Desse 
modo, a postura do professor pode exercer uma grande influência na formação do 
autoconceito acadêmico do estudante e nos resultados das tarefas a serem 
 51
resolvidas, pois o aluno que se percebe positivamente possui mais segurança 
para enfrentar dificuldades  e essa segurança propiciará maiores possibilidades de 
êxito. 
Os estudos de MORENO (1974), BUSTOS (1979) NORTHWAY e WELD (1957) e 
ALVES (1985) levaram- nos a verificar o quanto o fato de ser aceito ou rejeitado 
nos grupos sociais  pode afetar a individualidade do sujeito, porque a aceitação ou 
rejeição social acarretam na vida da criança inúmeras conseqüências de 
satisfação ou insatisfação, alegria, frustração, medo, segurança e insegurança. 
Isso porque o homem só se torna humano quando se socializa. Qual seria o ideal 
dessa socialização? MORENO (1974) responde a essa questão dizendo que o ideal 
seria que os indivíduos se socializassem com os que os aceitam e rejeitassem 
aqueles que os rejeitam, pois “ O homem deve eleger e estabelecer sua vida junto 
a quem também o elege” (MORENO, 1974, p. 13).  Então, por que deixar-se 
enganar por uma rede que o rejeita ou quer destruí-lo? O homem, em um grupo 
social que o rejeita, é deixado de lado e com isso é destruído internamente em 
suas convicções , conceito, afeição e valores. 
A rejeição leva ao isolamento e, segundo BUSTOS (1979, p.37), “a pessoa 
isolada pode indicar um conflito grave, uma vez que nos informa sua posição nos 
grupos em que inter atua”. Então, quando constatado o isolamento de uma 
pessoa, por ser  eleito negativamente em determinado grupo, será inútil  insistir  
na sua permanência nesse grupo, pois o indivíduo pode considerar-se fracassado, 
o que o leva  a agressões, medos e inseguranças  para se relacionar. 
Outra situação que se observa, nos grupos, é a de que pessoas  pouco 
aceitas, podem revelar-se inseguras, por preocupação ou  temor de  perder os 
poucos que as aceitam. Segundo BUSTOS (1979), os vínculos em grupos pequenos 
- de par ou três pessoas - são diretos; portanto, o controle e o temor  da perda 
continuam fortes, apresentando uma estrutura mais defensiva e fechando as 
portas ao mundo externo. Então, tudo o que está fora do sujeito e de seu pequeno 
grupo é considerado pelo sujeito como inimigo. 
De outro modo, há os sujeitos que são neutros nas relações sociais, no 
sentido de que não são aceitos  nem rejeitados e também não são desprezados, 
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apenas não são eleitos  para estabelecer relações. Diante de tudo isso, considera-
se   necessária  a aceitação social para a permanência saudável de uma pessoa 
em um grupo, mas o ideal é que  ela faça parte de um grupo social com muitas 
pessoas inter-relacionando-se,   pois, de acordo com BUSTOS (1979, p. 40), 
“Quanto mais pessoas entrarem em uma cadeia, ou seja, 
quanto mais pessoas se encontrarem numa posição média, maior 
será o índice de segurança dos membros dessa configuração dando 
ao grupo uma maior plasticidade e capacidade de configurações mais 
maduras. Essas configurações médias implicam estar livre da 
dependência de ser aceito apenas por uma ou duas pessoas ou  estar 
inserido em um grupo com várias pessoas”. 
Diante disso,  este trabalho propõe-se a investigar os dois grupos extremos 
na socialização: o grupo de pessoas aceitas e o de rejeitadas no seu ambiente 
escolar, utilizando a sociometria como complemento e suporte técnico para  o 
delineamento da atual pesquisa. 
 
 
4.1 Aceitação e rejeição em estudos sociométricos 
Quando nos referimos à sociometria, logo nos centramos nos estudos de 
Jacob Levy Moreno (1889-1974), que se preocupou com as relações entre as 
partes da sociedade. Moreno começa a ver as forças das escolhas e rejeições e 
passa a estudar profundamente os grupos sociais, tentando descobrir quais as leis 
que os governam, bem como a sociedade humana. Como conseqüência, chega à 
teoria sociométrica, que estabelece leis que orientam as técnicas terapêuticas,  
propondo o uso da sociometria - que mede as relações entre as pessoas. 
A sociometria, de modo geral, é a ciência da ação que utiliza três pontos de 
referência necessários à investigação sobre os grupos: o socius - o companheiro; 
o metrum – a medida; o drama – a ação. O centro dos estudos sociométricos é o 
socius e não a psique do homem, pois a sociometria propõe-se medir as 
percepções de sentimentos de um sujeito em relação ao outro, objetivando referir-
se à compreensão da organização concreta, abstrata  e complexa denominada 
grupo, no qual há o amor, os encontros o diálogo e a compreensão do outro. 
O universo social, desse modo, é apresentado em três conotações que 
compõem a tricotomia social: a sociedade externa, a matriz social e a realidade 
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social. A sociedade externa compreende toda a estrutura visual, tangível e 
denominável que forma uma sociedade humana. Por matriz sociométrica 
entendem-se as estruturas sociométricas invisíveis, não observáveis, mas 
possíveis de serem descobertas a partir da análise das medidas sociométricas. A 
realidade social refere-se à síntese e às interpretações dinâmicas da sociedade 
externa e da matriz social. 
De acordo com MORENO (1972), a razão dessa diferença entre sociedade 
externa e a matriz é a existência de constelações sociais internas à sociedade, 
que lutam em parte por desagregar a realidade externa, que se opõe a qualquer 
mudança ou transformação. O conflito entre essas duas dimensões jamais se 
resolve e aumenta à medida que aumentam as tensões sociais dicotômicas das 
estruturas visíveis e das estruturas invisíveis, que podem ser descobertas por 
técnicas sociométricas.  
MORENO (1972), que estudou a sociometria com mais afinco, estabeleceu o 
teste sociométrico como meio de investigar e medir as relações interpessoais a 
ponto de organizá-las. O ideal, nas relações interpessoais, seria, como diz 
MORENO (1974), o indivíduo estar  com aqueles que o aceitam e rejeitar os que o 
rejeitam. Para isso, a percepção que se tem  de si mesmo deve ser a mesma do 
outro, o que irá fazer com que as relações sociais e interpessoais  desenvolvam –
se com transparência e espontaneidade.  
Para entendermos melhor as relações interpessoais e, especificamente, 
quais as estruturas que a análise sociométrica pode revelar, Moreno fez uma 
analogia entre as estruturas atômicas da matéria e a estrutura da sociedade.  
Segundo ele, a sociedade humana possui estruturas atômicas  que permitem  
definir  padrões de atração, de repulsão e de indiferença entre indivíduos e 
grupos; a esses padrões denominou de átomo social, menor unidade funcional do 
grupo social; superátomo ou molécula,  composto por vários átomos 
conjuntamente; socióide, aglomeração de moléculas ligadas a outras 
aglomerações de moléculas, formando as redes interpessoais; as classes sociais, 
denominadas classóides que, interligados aos socióides, formam as redes sociais 
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que se unem ou se repelem por uma simples unidade de sentimento que opera no 
plano social. 
 A essa estrutura de sentimentos que compõe os átomos sociais e, 
portanto, permeia toda a rede sociométrica, Moreno denominou tele. Para a 
melhoria das relações sociais, os sociometristas orientam suas ações e esforços 
no sentido de desenvolvimento de técnicas diagnósticas, como o teste 
sociométrico, uma técnica utilizada para investigar as medidas qualitativas das 
relações sociais, que é capaz de medir o tele dos grupos sociais. Segundo ALVES 
(1985), essa técnica  permite uma espécie de radiografia dos grupos, o que facilita 
a análise de intervenções e diagnósticos dos grupos sociais. 
O teste sociométrico, para MORENO (1974), “consiste em pedir ao sujeito 
para escolher, no grupo ao qual pertence ou ao qual poderá pertencer, os 
indivíduos que gostaria de ter por companheiros”  Essa técnica básica foi 
caracterizada por BASTIN (1961) como  “ovo de Colombo”, por ser simples, básica 
e aplicável a diferentes grupos, desde que haja uma adequação da técnica à 
realidade, a fim de que seja significativa para os grupos. 
 De acordo com NORTHWAY e WELD (1957), esses procedimentos  apontam 
algumas questões a respeito  das estruturas sociais dos grupos e das relações 
sociais entre os indivíduos que a eles pertencem.  Localizam os sujeitos isolados, 
os populares, os grupinhos de companheiros e, quando aplicado 
esporadicamente, o teste permite  constatar as alterações que os grupos e as 
relações sociais sofreram ao longo do tempo. Tais alterações  e constatações são 
informações que o teste nos revela, e não instruções, pois o teste sociométrico, 
quando aplicado com cuidado, pode fornecer com muita precisão   
“ a posição que cada componente ocupa no grupo ( popular, isolado, 
excluído, não excluído), assim como a posição que cada indivíduo julga 
ocupar no grupo. As relações de afinidade (simpatia, amizade, etc.) de 
conflito (escolhas, rivalidade, etc.), assim como a neutralidade ou 
inexistência de relações ( indiferença). A estrutura sociométrica do 
grupo: a trama de comunicações  ( escolhas recíprocas), os focos de 
tensão (rejeições recíprocas), os subgrupos, as barreiras étnicas 
religiosas, raciais, etc. A dinâmica dos processos no seio dos grupos ( 
reteste)” (ALVES, 1985, p.16). 
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O teste sociométrico pode visar a dois tipos gerais de dados adotados em seu 
questionário,quais sejam, um de teste sociométrico objetivo ou de projeção e o 
outro, de teste sociométrico perceptual, o qual deixa claras as razões da escolha 
objetiva. Nesta pesquisa optaremos em adotar o teste sociométrico objetivo ou 
projetivo. Este, teste sociométrico objetivo ou projetivo, baseia-se nas escolhas e 
rejeições emitidas pelos componentes do grupo e investiga como cada elemento 
do grupo efetivamente escolhe e é escolhido pelos outros, a partir de um 
determinado critério. Esse dado refere-se à projeção de cada componente do 
grupo para o grupo, de modo a fornecer a projeção de todos os componentes  em 
relação a cada um deles.   
O teste sociométrico perceptual “apóia-se na visão introspectiva de cada 
indivíduo em relação à sua situação social, na auto-avaliação de sua posição no 
grupo. É uma inversão da perspectiva do teste sociométrico projetivo” (ALVES, 
1985.p.18). Indica como cada elemento do grupo acredita ser escolhido pelos 
demais, bem como a maneira como é percebido pelos companheiros, ou seja,  
refere-se à percepção que cada componente do grupo tem de si mesmo em 
relação ao grupo, quanto a preferências e rejeições que acredita receber dos 
demais componentes.  
De modo geral, como disseram NORTHWAY e WELD (1957), o teste sociométrico 
é simples de aplicar é de fácil verificação e através dele é possível a descoberta 
de muitas coisas  acerca das crianças e dos adultos.  Por isso, Moreno utilizou o 
teste sociométrico em diversas situações como grupos com bebês, em escolas 
públicas, em instituições e em comunidade.  
 A partir desses estudos, muitos outros foram surgindo e, atualmente, em 
consulta às bases de dados ERIC (1966-2004) e PSYCLIT (1974-2004) foram 
encontrados alguns trabalhos que estudaram as dificuldades de aprendizagens, os 
procedimentos sociométricos e o autoconceito. Nessas pesquisas constataram-se 
muitos estudos que mostram a validade dos procedimentos sociométricos para 
averiguar as relações de  aceitação e rejeição social com diferentes sujeitos. 
Também nesse levantamento, percebe-se que não foi encontrado um estudo que 
demonstrasse possíveis relações entre dificuldades de aprendizagem em escrita, 
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autoconceito, aceitação e rejeição social. Por isso, o atual estudo apresenta como 
motivo de interesse a busca por evidências significativas nas variáveis rejeição,  
aceitação social e autoconceito, pois, tais variáveis parecem relacionar-se com as 
dificuldades de aprendizagem.  
 
 
4.2 Pesquisas sobre rejeição e aceitação social relacionadas com as 
variáveis, psicológicas, autoconceito e dificuldades de aprendizagem. 
 
 Nas análises de estudos sobre rejeição e aceitação social, descreveremos 
as pesquisas que relacionam essas variáveis com fatores psicológicos, com o 
autoconceito e com as dificuldades de aprendizagem. Os estudos apresentados a 
seguir são acoplados por concluírem que há relação significativa entre crianças 
aceitas ou rejeitadas socialmente com  variáveis psicológicas,problemas 
emocionais, cognitivos e depreciação do eu. Nesses estudos destacamos as 
pesquisas de TAYLOR (1989), VITARO, BOUCHARD, DIOTTE e MCCAUGHRY (1988), 
PERETE e MCNAIR (1987). 
 TAYLOR (1989),  realizou um estudo com 54 crianças do primeiro grau 
sobre a rejeição em grupos e comportamento de aceitação do professor, Esse 
estudo mostrou que a aceitabilidade ou rejeição das crianças nos grupos 
independe da aceitabilidade do professor, mas a rejeição do professor interfere no 
comportamento psicológico das crianças. Utilizando-se também da variável 
rejeição social, os estudos de VITARO, BOUCHARD, DIOTT e MCCAUGHRY,(1988) e de 
PERETE e MCNAIR (1989) demonstraram que as crianças socialmente rejeitadas 
apresentam mais problemas emocionais e cognitivos quando comparadas a 
crianças não rejeitadas. Desses problemas, os de maior destaque e apresentados 
pelas crianças rejeitadas são os comportamentos de agressividade  e dificuldades 
em resolver problemas sociais. 
PERETE e MCNAIR (1989) examinaram a aceitação, rejeição social de 
crianças do primeiro grau em questões de interação social. Os resultados 
mostraram que, coletivamente, de 364 crianças, havia 64 crianças isoladas. Esses 
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estudantes isolados foram entrevistados e apresentaram algumas questões 
psicológicas idênticas como à depreciação do eu e rejeição social. 
 Diferente dos estudos que foram apresentados até aqui, a pesquisa de  
BAUMEISTER e TICE (1990) procurou verificar as razões que levam o grupo a excluir 
os sujeitos e o que essa rejeição causa nos indivíduos. Os resultados indicaram 
que os fatores  que excluem os sujeitos de determinados grupos são a 
incompetência, desvios ou imoralidades e inadequação ao grupo. Essa exclusão 
leva o sujeito a perceber-se como incompetente, culpado  ou sem atrativos para 
criar e obter sucesso em suas realizações.  
Essa conseqüência pode levar à ansiedade, à depressão, à baixa auto-
estima (LEARY 1990; GREENBERG, PYSZCZYNSKI e SOLOMON 1991; BUSS 1990) e os 
sujeitos, de acordo com Leary (1990); GREENBERG, PYSZCZYNSKI e SOLOMON 
(1991) e BUSS (1990) apresentaram necessidade de se relacionar, pois os sujeitos 
excluídos socialmente perceberam-se como ameaçados e apresentam maior 
índice de ansiedade,  auto-estima  diminuída, são mais ciumentos, sentem-se 
solitários  e apresentam depressão. 
Os próximos estudos descritos por BOIVIN e BEGIN (1989), SOBOL, EARN, 
BENNETT e HUMPHRIES (1996); COSDEN e MCNAMARA (1997); VAUGHN, ELBAUM e 
SCHUMM (1997), BOIVIN e BEGIN (1989), TAYLOR (1987), ANDERSON e HUGHES 
(1989) e VERNBERG (1990)     demonstram relações entre aceitação social e 
autoconceito, percepção de si. CADIEUX  (1996) investigou a percepção de si 
mesmo em 105 crianças canadenses, utilizando a escala de HARTER e RYDER 
(1983).  Buscou verificar possíveis relações entre a percepção da criança de si 
mesma (autoconceito) e sua competência e aceitação social, tendo concluído  que 
havia relação significativa entre essas variáveis. 
Em outra experiência, BOIVIN e BEGIN (1989) avaliaram as relações entre o 
estado da percepção do eu e como o outro o percebe quanto às competências 
sociais de 222 crianças franco-canadenses (9-11 anos). Verificou-se, nesse 
contexto, a auto-estima, a percepção do eu em domínios diferentes (aceitação 
acadêmica, social, aparecimento atlético, físico, e conduta de comportamento) e a 
avaliação do professor. Uma análise de agrupamento revelou que nenhuma 
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diferença foi achada entre as pontuações da percepção do eu de sujeitos 
rejeitados socialmente, mas constatou que esses sujeitos apresentaram baixo 
autoconceito e baixa competência acadêmica e de conduta de comportamento. 
Em um trabalho de OSMAN (1987) foi investigado o autoconceito em um 
grupo de estudantes e a investigação foi seguida de dois programas que 
verificaram a percepção da competência acadêmica e a aceitação social. O grupo 
compunha-se de 360 estudantes academicamente talentosos  de idades  entre 11 
e 15 anos),  aos quais foi aplicada uma avaliação em dois momentos diferentes.  
A análise dos dados  demonstrou que, quando há um declínio na percepção 
de competência acadêmica, também ocorre um declínio transitório em aceitação 
social. Mas a competência física e a atlética não sofrem alterações, mantendo-se 
positivas. Os achados sugerem que a intervenção na competência acadêmica 
influencia o autoconceito dos estudantes.  
Do mesmo modo, as pesquisas de ANDERSON e HUGHES (1989) 
compararam a auto-estima de 87 meninos e 78 meninas. Nas medidas incluíram  
o comportamento da percepção acadêmica de si mesmo, o autoconceito  e a 
competência percebida e a aceitação social.  O resultado   indicou um nível mais 
alto de auto-estima e atitudes mais controladas para as meninas; a aceitação 
social parece estar relacionada à percepção que a criança tem de si mesma. 
 Em uma análise diferente, com um grupo de 77 alunos das sétimas e 
oitavas séries, nos estudos de VERNBERG (1990) foram examinadas as relações 
que envolvem 3 tipos de experiências, com o passar do tempo, em relação à 
aceitação: contato com amigos, intimidade com amigo íntimo e rejeição.  Essas 
variáveis foram relacionadas aos ajustes psicológicos, à percepção do eu, à 
aceitação social e à depressão. Os resultados indicaram ligação entre experiência 
da relação de aceitação e adaptação psicológica, mas não apresentaram 
significação entre as variáveis aceitação social e percepção de si. 
Seguindo essa mesma linha, os estudos de SOBOL, SPENCER e JOAN (1997), 
COSDEN e MCNAMARA (1997), SOBOL, SPENCER e JOAN (1997) investigaram as 
relações entre as percepções de si mesmo de crianças com dificuldades de 
aprendizagem, com idade de 7 a 12 anos, com aceitação social,  auto-estima 
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social e expectativas de sucesso social. Com base nos resultados dessas 
pesquisas, concluiu-se que a baixa expectativa de sucesso social e a baixa 
aceitação social estão relacionadas a dificuldades de aprendizagem e à imagem 
do eu (BOIVIN e BEGIN,1989, e TAYLOR ,1987). 
Os próximos estudos de ECCLES, BAUMAN e ROTENBERG (1989) e SABORNIE, 
KAUFFMAN, CULLINAN (1991) e HAGBORG (1990) consideram, para medida da 
aceitação e rejeição social, o instrumento de sociometria relacionando-o as 
dificuldades de aprendizagem. 
O estudo de ECCLES, BAUMAN e ROTENBERG (1989) contou com 54 sujeitos 
de 7 a 14 anos, e essas crianças foram comparadas quanto ao quoeficiente da 
inteligência, auto-estima e aceitação social. Os resultados dessa pesquisa 
demonstraram que crianças talentosas só tiveram um nível mais alto de auto-
estima quando as perguntas eram orientadas para a área acadêmica. Do mesmo 
modo, essas crianças  eram mais freqüentemente escolhidas como sócios de 
estudo que os alunos com média de QI mais baixa. Contudo, para ser escolhido 
como amigos ou para brincar, as crianças talentosas eram escolhidas tanto quanto 
as crianças médias. Esse achado indica que a aceitação e a auto-estima variam 
de acordo com o critério pelo qual o indivíduo está sendo avaliado. 
Já DECOOKE e LE GALL (1989) observaram a interação de 40 crianças das 
terceiras e quintas a séries durante a atividade em sala de aula. Nessa 
investigação, foi utilizado o teste sociométrico e uma avaliação de crianças com 
dificuldades de aprendizagem e transtornos emocionais. Dos resultados indicados, 
as crianças mais populares, ou aceitas, não apresentavam dificuldades de 
aprendizagem e nem transtornos emocionais e, por isso, eram mais solicitadas 
pelos colegas. 
  Outro  estudo significativo é o de Sandu e Bhargava (1988), em que foi 
aplicada uma medida sociométrica em 90 estudantes  de escola secundária com 
dificuldades para aprender e desordem de comportamento, com  o objetivo  de  
verificar o relacionamento desses alunos em sala de aula, as preferências e 
impactos sociais que  sofriam por terem impedimentos moderados para aprender. 
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Os resultados não indicaram diferença significativa entre alunos com ou sem 
impedimentos,  nas escolhas de preferências, aceitação e rejeição.    
Em outro estudo, HAGBORG (1990) utilizou instrumentos para avaliar 
problemas de comportamento, de inteligência, de realizações acadêmicas e 
escala sociométrica para avaliação da aceitação social em 62 adolescentes, com 
grandes transtornos emocionais, de uma escola especial. Dos resultados obtidos, 
encontrou-se relação entre problema de comportamento, aceitação social e 
realização acadêmica.  
STONE e LA-GRECA (1990), em seu estudo,  avaliaram 57 crianças com 
dificuldades de aprendizagem e 49 crianças sem dificuldade de aprendizagem. 
Esses dois grupos  foram comparados quanto à aceitação ou rejeição social 
através da aplicação de uma escala sociométrica. Os resultados demonstraram 
que as crianças com DA são mais rejeitadas e abandonadas que as crianças que 
não apresentam dificuldades de aprendizagem. 
   BURSUCK (1997), por sua vez,  faz uma avaliação sociométrica para 
analisar  crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem e seu estado 
social. Nos resultados obtidos, as crianças com dificuldade de aprendizagem 
apresentam menos pontuações que as crianças que não  têm  tais  problemas, 
porém, na avaliação de rejeição, especificamente, 70% das crianças com 
dificuldades de aprendizagem não foram escolhidas, sendo consideradas 
rejeitadas. 
Investigados os papéis relativos a dificuldades de condição e realização em 
ajuste social na escola, problemas para aprender, posição sociométrica, 
comportamento dos professores, avaliações do Eu e de competência social, os 
resultados indicaram que os sujeitos com dificuldades para aprender podem ser 
mais aceitos socialmente do que aqueles que não apresentam dificuldades de 
aprendizagem. Isso pode ocorrer  em todos os  aspectos do relacionamento social 
e, principalmente, nas relações de grupos.  
As dificuldades de aprendizagem podem estar relacionadas a aceitação 
social de modo geral ou especificamente no contexto escolar como demonstram 
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as pesquisas de KISTNER e GATLIN (1989), Vaughn, MCINTOSH e SPENCER (1991), 
SEIDEL e VAUGHN (1991), OSMAN (1987) e ELLIOTT e GRESHAM (1989). 
  A preocupação com a aceitação social em contexto escolar levou KISTNER e 
GATLIN (1989) a relacioná-la com as dificuldades de aprendizagem, investigaram 
se estas estão relacionadas às habilidades intelectuais, e a realização de 
atividades  em sala de aula e aos comportamentos sociais de aceitação e rejeição. 
Os resultados desse estudo indicaram que a aceitação ou rejeição das crianças 
com dificuldades de aprendizagem não estavam relacionadas às suas habilidades 
intelectuais. Contudo, a aceitação e rejeição social foram relacionadas a 
avaliações do professor quanto ao comportamento do aluno em sala de aula e a 
interações sociais com sujeitos que apresentaram dificuldades de aprendizagem. 
Nos resultados dessa pesquisa constatou-se que as crianças com dificuldades de 
aprendizagem eram rotuladas como desatentas e rejeitadas pelos professores.   
Já VAUGHN, MCINTOSH e SPENCER (1991) selecionaram 20 crianças para 
uma intervenção com o objetivo de possibilitar o aumento da aceitação social de 
10 crianças das terceiras a sextas séries, rejeitadas, e que apresentavam  
dificuldades de aprendizagem. Essas crianças foram colocadas durante 20 
semanas com outras 10 crianças que não apresentavam dificuldades de 
aprendizagem e eram populares, aceitas socialmente. Os resultados 
demonstraram que, das 10 crianças rejeitadas, 5 passaram a ser aceitas 
socialmente em seu grupo escolar. Desse modo, os pesquisadores concluíram 
que a aceitação social  depende, também, da pessoa com quem as crianças se 
relacionam. 
Por um lado,  STEINBERG, ELMEN e MOUNTS investigaram as relações sociais 
de 20 estudantes com dificuldades de aprendizagem e indisciplinados e as de 17 
estudantes com dificuldades de aprendizagem e disciplinados. Os resultados 
indicaram que estudantes indisciplinados são isolados pelos professores e colegas 
da escola, enquanto que os estudantes disciplinados não se encontravam 
alienados dos grupos, colegas e professores. 
OSMAN (1987) sugere que as crianças que apresentam dificuldades de 
aprendizagem freqüentemente não possuem competência social e experiência, ou  
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problemas significantes interpessoal de relação. Os problemas sociais parecem 
ser intrínsecos à própria inaptidão de aprendizagem, e isto é mais significativo que 
os resultados de experiências escolares frustrantes. Problemas sociais podem 
acontecer nos níveis de cognição social e déficit de habilidade, déficit de 
desempenho, e inabilidade para automonitoramento.   
 Por outro lado os estudos de STONE e LA-GRECA (1989) investigaram a 
diferença entre 191 meninos, de 12 a 19 anos, populares e rejeitados, quanto a 
respeito e habilidades sociais, autocontrole, comportamento problemático e 
desempenho acadêmico. Os resultados apresentados demonstraram que essas 
variáveis não foram indicadores para a rejeição ou aceitação social, mas 
encontrou-se uma correlação entre elas e  as variáveis de aceitação social e 
autoconceito, aceitação social e variáveis psicológicas. 
Essas relações de aceitação e rejeição social são encontradas em muitos 
estudos, atualmente, como variáveis relacionadas às dificuldades de 
aprendizagem. Por essas razões, o atual estudo preocupa-se com as dificuldades 
de aprendizagem em escrita, buscando possíveis relações com o autoconceito, a 
aceitação e a rejeição social de crianças de escolas públicas, inseridas no   Ensino 
Fundamental. 
Sabemos que inúmeras são as pesquisas encontradas nos últimos anos 
sobre o autoconceito geral relacionado a situações específicas como escola, 
família e ambiente social e, em todas essas situações, o ambiente parece ter 
influência na concepção que o indivíduo tem de si mesmo. Não obstante, são 
poucos os estudos que parecem abordar dimensões do autoconceito específico 
nos ambientes escolar, familiar e social. Desse modo, o presente estudo 
preocupa-se em fazer uma abordagem do autoconceito geral e dos autoconceitos 
específicos: autoconceito escolar, autoconceito familiar e autoconceito social, 
relacionando-os às dificuldades de aprendizagem, de aprendizagem em escrita e 











Objetivou-se investigar as possíveis relações entre dificuldades de 
aprendizagem em escrita, aceitação e rejeição social e autoconceito social, 




Investigar as possíveis relações entre dificuldades de aprendizagem em 
escrita e autoconceito social, familiar, escolar e pessoal.   
Averiguar as possíveis relações entre dificuldade de aprendizagem em 
escrita, aceitação e rejeição social de crianças da segunda e terceira série do  
Ensino Fundamental. 
Investigar as possíveis relações entre dificuldades de aprendizagem em 






1. As crianças com e sem dificuldades de aprendizagem em escrita 
apresentam níveis semelhantes de autoconceito social, familiar, 
escolar e pessoal nas diferentes idades e série. 
2. As crianças são escolhidas para brincar e estudar, 
independentemente de seu nível de dificuldade de aprendizagem 
em escrita. 
3. As crianças aceitas para brincar e estudar apresentam 








5.1.1 Participantes  
 
A pesquisa contou com 543 crianças, de  ambos os sexos,  com idades 
entre 8 e 10 anos, cursando a segunda e terceira série do  Ensino Fundamental, 
de quatro escolas públicas de Campinas. Todas as crianças foram avaliadas de 
acordo com sua dificuldade de aprendizagem em  escrita e classificadas de 
acordo com o instrumento ADAPE ( SISTO,2001). 
Dos 543 sujeitos da pesquisa, 226 sujeitos são da segunda série do  Ensino 
Fundamental, sendo 140 crianças com 8 anos de idade e 86 crianças com 9 anos; 
105 desses sujeitos são do sexo masculino e 121 do sexo feminino. Os outros 
sujeitos, 317 - 172 do sexo masculino e 145 do sexo feminino - são alunos da 
terceira série do Ensino Fundamental; 195 sujeitos têm 9 anos de idade e 122 
sujeitos têm 10 anos.   
 
 
5.1.2 Procedimentos Gerais 
 
Para avaliação das dificuldades de aprendizagem em escrita, autoconceito e 
aceitação social dos sujeitos pesquisados, este estudo contou com três 
instrumentos. O primeiro, de Avaliação de Dificuldades de Aprendizagem em 
Escrita (ADAPE), composto por um texto de 114 palavras, elaborado e 
padronizado por SISTO (2001) e foi aplicado coletivamente. O segundo, também 
com  aplicação coletiva,  foi uma escala de autoconceito social, familiar, escolar e 
pessoal,  apresentando 52 questões e também foi elaborado e padronizado por 
SISTO (1999). O teste sociométrico foi o terceiro instrumento, elaborado por 
MORENO (1972) para a constatação do índice de aceitação e rejeição de cada um 
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dos sujeitos de cada classe, foi aplicado individualmente nas crianças de segunda 
série e coletivamente nas crianças de terceira série.   
 
a) Instrumento para avaliação de dificuldades de aprendizagem da 
escrita  
Para identificar as dificuldades de aprendizagem em escrita dos alunos, foi 
utilizada a Avaliação de Dificuldades na Aprendizagem da Escrita (ADAPE), 
elaborada por SISTO (2001). Contém 114 palavras, sendo que 60 delas 
apresentam algum tipo de dificuldade classificada como encontro consonantal. 
(Anexo 1) 
Esse instrumento foi validado por SISTO (2001). O critério estabelecido para 
validação do instrumento possibilitou discriminar as crianças consideradas 
alfabetizadas pelos professores das  em processo de alfabetização.  
 Após a validação do instrumento, novos dados foram coletados para o 
estabelecimento da precisão do instrumento, a fim de  normatizar a comparação 
dos alunos com seus pares e estabelecer critérios para a classificação de níveis 
de dificuldades de aprendizagem da escrita.  A observação dos dados analisados 
nessa aplicação levou o pesquisador a concluir que esse ditado pode ser 
considerado fácil para o grupo de crianças que foi aplicado e segundo SISTO (2001 
p.206) “o instrumento Avaliação de Dificuldades na Aprendizagem da Escrita 
(Adape) apresenta condições metrológicas para sua utilização. 
 Esse instrumento é uma forma objetiva de avaliar a dificuldade de 
aprendizagem em escrita de crianças do Ensino Fundamental e pode ser aplicado 
individual  ou coletivamente. Nesta pesquisa foi aplicado coletivamente. Os dados 
obtidos foram tabulados por palavras, para obter a informação sobre o nível de 
dificuldades de aprendizagem em escrita de cada criança e  compará-las com 
seus colegas. As crianças foram classificadas, segundo o critério de SISTO (2001), 
como possuidoras ou não de dificuldades de aprendizagem, de acordo com seu 




 Na segunda série, as crianças ferão classificadas em três grupos 
 
Palavra errada  Categoria 2ª série 
Até 20 erros 0 Sem indícios de DA 
50 –79 erros 2 DA leve 
80 ou + erros 3 DA média 
 
 
Na terceira série, as crianças serão classificadas em quatro grupos: 
 
Palavras erradas  Categoria 3ª série 
Até 10 erros 1A Sem indício de DA 
11-19 erros 1B DA leve 
20-49 erros 3 DA média 






Para o estudo do autoconceito, utilizou-se um instrumento de avaliação do 
autoconceito em situações de ordem pessoal, familiar, escolar e social -, 
elaborado por SISTO (1999). (Anexo 2) 
O instrumento foi construído por meio de análise fatorial que permitiu a 
caracterização das quatro situações.  O instrumento apresenta 52 questões, 
positivas e negativas, 13 questões para cada escala (autoconceito pessoal, 
autoconceito familiar, autoconceito escolar e autoconceito social), que devem 
ser respondidas com sempre, às vezes ou nunca; por exemplo: 
“ Fico muito nervoso quando estou em minha casa”. 
“Fico envergonhado quando estou com outras pessoas”. 
“Acho que sou muito alegre”. 
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“A professora dá pouca atenção ao que eu falo”. 
Para cada resposta o sujeito recebe a pontuação de zero, um ou dois e a 
somatória das respostas serão analisadas estatisticamente de modo a 




Para medir a relação interpessoal das crianças nos grupos sociais, foi 
utilizado o teste sociométrico.   Proposto por MORENO (1972), esse instrumento 
permite o estudo das atrações e rejeições existentes no interior de um grupo e 
a posição sociométrica de cada  sujeito no grupo. (Anexo 3) 
O teste sociométrico refere-se ao nível de importância  das escolhas dos 
sujeitos e a eleição hierárquica,  em situações de preferência (positiva  e 
negativa), para estudar e brincar. Para essa constatação, foram feitas quatro 
perguntas ( “Quem da sua classe você gostaria que sentasse ao seu lado para 
estudar?”, “Com quem da sua classe você gostaria de brincar?”, “Quem da sua 
classe você não gostaria que sentasse ao seu lado para estudar?”, “Com quem 
da sua classe você não gostaria de brincar?”) e, para cada uma delas, o  aluno 
colocou três nomes de colegas de sala, seguindo a ordem hierárquica de 
preferência.  
Os critérios de análise desses dados foram informados a partir da 
construção de uma tabela de dupla entrada: uma tabela para cada uma das 
quatro escolhas, em que serão registradas as escolhas dos sujeitos por ordem 
de  preferência (em frente ao nome de cada sujeito – escrito  na linha vertical -, 
o aluno colocará, na linha horizontal, o número 1, quando o sujeito for 
escolhido em primeiro lugar; o 2, para o segundo lugar,  e o 3, para o terceiro 
lugar). Por fim, foram somadas as escolhas, para verificar se o sujeito é aceito, 





Procedimentos de análise dos dados  
 
Para análise dos dados foi utilizado a análise de variância na relação 
estabelecida nas segunda e terceira série do ensino fundamental. Com os dados 
foram analisadas as relações das variáveis do autoconceito (autoconceito geral, 
pessoal, escolar, familiar e social), aceitação e rejeição social (sociométrico total, 
sociométrico estudar e sociométrico brincar) com os níveis de dificuldades de 





































CAPÍTULO VI   
 RESULTADOS  
 
As dificuldades de aprendizagem em escrita, em geral, apresentam-se 
relacionadas a diferentes fatores necessários à construção do conhecimento. Por isso, 
neste estudo, realiza-se desde o início uma busca constante das relações entre 
dificuldade de aprendizagem em escrita, autoconceito e aceitação social em crianças de 
segunda e terceira séries do Ensino Fundamental. E neste capítulo serão apresentados 
os resultados da análise dos dados. 
 
 
6.1 Segunda série do ensino fundamental 
 
Na análise dos dados da segunda série do ensino fundamental, foram 
relacionadas as variáveis autoconceito (autoconceito geral, pessoal, escolar, familiar e 
social), aceitação e rejeição social (sociométrico total, sociométrico estudar e 
sociométrico brincar) com os níveis de dificuldades de aprendizagem em escrita. 
Apresentamos, a seguir, a freqüência dos níveis de dificuldades de aprendizagem em 
escrita das crianças da segunda série do ensino fundamental.  
Dos 226 sujeitos da segunda série do ensino fundamental, 62 (27,4%) se 
encontram no nível 0 de DA (não apresentam dificuldades de aprendizagem), 108 
sujeitos (47,8%) se encontram no nível1 (intervalo entre as crianças que não 
apresentam dificuldades de aprendizagem e as crianças com dificuldades de 
aprendizagem leve), 33 sujeitos (14,6%) estão no nível 2 de DA (dificuldade de 
aprendizagem leve) e 23 sujeitos (10,2 %) estão no nível 3 (dificuldade de 
aprendizagem em nível médio). De acordo com esses dados, observa-se que há mais 






6.1.1. DA e autoconceito  
 
Considerando que o objetivo da análise estatística de variância foi estabelecer se 
há diferenças entre os níveis de DA e autoconceito geral em crianças de segunda série 
do ensino fundamental, o Gráfico 1 descreve o resultado. De acordo com o gráfico 1, 
que representa os resultados da aplicação da  escala de autoconceito geral em relação 
aos níveis de dificuldades de aprendizagem em escrita, constata-se que as crianças que 
se encontram no nível 0 de DA apresentam média de 70,08 e desvio padrão de 12,28 
de autoconceito geral; as crianças que se encontram no nível 1 de DA apresentam 
média de 67,52 e desvio padrão de 11,52; as crianças do nível 2 de DA apresentam 
média de 64,27 e desvio padrão de 10,66 e as crianças de nível 3 de DA apresentam a 
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Gráfico 1 - DA e autoconceito geral na segunda série do ensino fundamental 
 
Esses resultados demonstram, conforme análise estatística (F= 3,343 e p=0,020), 
que o autoconceito geral das crianças foi fator significativo para DA, pois, segundo os 
resultados apresentados, o nível de DA aumenta à medida que diminui o autoconceito 
geral.  
 











Os dados que se seguem, conforme o Gráfico 2, permitem a analise da relação 
estabelecida entre DA e autoconceito pessoal em crianças da segunda série do ensino 
fundamental. Observa-se que as crianças do nível 0 em DA apresentam média de 16,82 
e desvio padrão de 3,86 em autoconceito pessoal; as crianças no nível 1 em DA 
apresentam 16,85 de média e desvio padrão de 3,63; as crianças que estão no nível 2 
de DA apresentam média de 15,52 e desvio padrão de 3,89 em autoconceito pessoal e 
as crianças que se encontram no nível 3 de DA apresentam como média no 



















Gráfico 2 - DA e autoconceito pessoal em crianças da segunda série do ensino fundamental 
 
Os resultados apresentados no Gráfico 2 mostram a mesma tendência observada 
no Gráfico 1: à medida que diminui o autoconceito pessoal, aumenta o nível de DA, mas 
os resultados de análise estatística (F=1,669  e  p= 0,174 ) não foram significativos. 
Embora a média de erros das crianças de nível 0 e 1 seja maior que a média das 
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6.1.3 DA e autoconceito escolar 
 
Tomando a DA como variável a ser relacionada ao autoconceito, o Gráfico 3, a 
seguir, apresenta os resultados obtidos na análise dos níveis de DA relacionados 
ao autoconceito escolar em crianças da segunda série do ensino fundamental. 
Pelos resultados apresentados no Gráfico 2, verifica-se que as crianças do nível 0 
de DA apresentam média no autoconceito escolar de 16,83 e desvio padrão de 
3,66; as crianças que se encontram no nível 1 apresentam 15,95 de média e 3,77 
de desvio padrão em autoconceito escolar; enquanto as crianças que estão no 
nível 2 de DA apresentam a média de 14,24 e desvio padrão de 3,75 em 
autoconceito escolar e as crianças do nível 3 de DA apresentam média de 14,26  
























Considerando os resultados apresentados, observa-se que a média do 
autoconceito escolar das crianças diminui conforme aumenta a DA, com exceção da 
média do nível 3. Os resultados estatísticos (F=4,892 e p= 0,003 ) da análise de 
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6.1.4 DA e autoconceito familiar 
 
Para analisar a relação entre níveis de DA e autoconceito familiar em crianças da 
segunda série do ensino fundamental, construiu-se o Gráfico 4. No Gráfico 4 é possível 
observar que no nível 0 de DA há uma média de 19,04 e desvio padrão de 3,68 em 
autoconceito familiar; no nível 1 de DA, a média apresentada é de 18,23 e desvio 
padrão de 3,64 em autoconceito familiar; no nível 2 de DA, a média apresentada é de 
17,03 e desvio padrão de 4,17 em autoconceito familiar  e, no nível 3 de DA, a média é 
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Gráfico 4 -DA e autoconceito familiar em crianças da segunda série do ensino 
fundamental 
 
Pela análise estatística (F= 3,111e p= 0,027 ), os resultados apresentam 
diferença significativa. O que se percebe na leitura dos dados é que, conforme diminui o 












Nível de DA 
 74
6.1.5 DA e autoconceito social 
 
A relação entre DA e autoconceito social em crianças da segunda série do ensino 
fundamental pode ser avaliada a partir do Gráfico 5. Os resultados monstram que as 
crianças que estão no nível 0 de DA apresentam média de 17,37 e desvio padrão de 
4,39 em autoconceito social; as crianças do nível 1 de DA apresentam 16,54 média e 
3,92 de desvio padrão em autoconceito social, enquanto as crianças que estão no nível 
2 obtiveram a média de 17,48 e desvio padrão de 3,93 em autoconceito social. A média 


























Os resultados da análise estatística de variância (F=1,619 e p=0,186) não são 
significativos. Nos níveis 2 e 3, podemos perceber a tendência já verificada de um 
aumento no nível de DA acompanhado de diminuição do autoconceito social, mas essa 
diferença só pode ser atribuída ao acaso. 
 
 
6.1.6 DA e sociométrico geral 
 
 
Para analisar a relação entre DA e aceitação social em crianças da segunda série 
do ensino fundamental foi aplicada aos dados coletados uma prova estatística de 
M
édia 
Nível de DA 
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análise de variância. Os resultados estão reproduzidos no Gráfico 6, e indicam que as 
crianças do nível 0 de DA apresentam, em aceitação social, a média de 4,09, e o desvio 
padrão de 16,22; as crianças do nível 1 de DA apresentam 1,21 de média e 14,75 de 
desvio padrão em aceitação social, enquanto as crianças do nível 2 apresentaram 
média de –1,33, e desvio padrão de 13,88 em aceitação social. As crianças de nível 3 
de DA apresentaram média de 1,00 e desvio padrão de 15,88 em aceitação social. Os 
resultados da análise estatística (F=1,007 e p=0,39) não apresentam diferença 
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6.1.7 DA e sociométrico na situação de brincar 
 
Com a intenção de verificar a relação entre DA e aceitação social em relação á 
situação de brincar das crianças da segunda série do ensino fundamental, foi realizada 
uma análise de variância apresentada no Gráfico 7. Constata-se que as crianças que 
estão no nível 0 de DA apresentam média de 1,70 e desvio padrão de 6,73 em 
aceitação social para brincar; as crianças do nível 1 de DA apresentam 0,53 de média e 
desvio padrão de 7,85 em aceitação social para brincar; as crianças do nível 2 
apresentam média de –1,03 e desvio padrão de 7,19 em aceitação social para brincar e 
as crianças do nível 3 apresentam 0,21 de média e desvio padrão de 7,40 em aceitação 
social para brincar. Os dados foram submetidos a uma análise de variância (F= 1,015 e 
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Gráfico 7 - DA e sociométrico brincar em crianças da segunda série do ensino 
fundamental 
 
6.1.8 DA e sociométrico estudar 
 
Buscando analisar a relação entre DA e aceitação social para estudar em 
crianças da segunda série do ensino fundamental, construiu-se o Gráfico 8. Observa-se 
que as crianças da segunda série que se encontram no nível 0 de DA apresentam 
média de 2,38 e desvio padrão de 10,94 em aceitação social para estudar; as crianças 
M
édia 
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do nível 1 de DA apresentam 0,67 de média e desvio padrão de 10,94 em aceitação 
social; as crianças do nível 2 apresentam média de – 0,30 e desvio padrão de 8,0019 
em aceitação social para estudar e as crianças que estão no nível 3 de DA apresentam 
média de 0,78 e desvio padrão de 9,5010 em aceitação social para estudar. Os 
resultados estatísticos (F= 0,679 e p=0,566) demonstraram que a aceitação social para 
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Gráfico 8 - DA e sociométrico estudar em crianças da segunda série do ensino 
fundamental 
 
Síntese de resultados da segunda série 
 
Conforme os dados já analisados no grupo de crianças da segunda série do 
ensino fundamental, com ênfase nos níveis de DA, autoconceito geral, pessoal, escolar, 
familiar e social, e aceitação social em brincar e estudar, observa-se que há significância 
nas relações de DA com autoconceito geral, familiar e escolar. Os dados mostram que 
conforme diminui o autoconceito geral das crianças aumenta o nível de DA, e o mesmo 
acontece com o autoconceito familiar e escolar. Na análise das dificuldades de 
aprendizagem em escrita relacionadas à aceitação social para brincar, para estudar e no 
geral, observa-se que a análise estatística não apresentou significância, mas percebe-se 
uma tendência que se aplica às crianças do nível 2 de DA: essas crianças são mais 
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6. 2. Terceira série do ensino fundamental 
 
 
Nesta análise, foram relacionadas, primeiramente, as variáveis do autoconceito 
(autoconceito geral, pessoal, escolar, familiar e social) e os níveis de dificuldades de 
aprendizagem; posteriormente foram analisadas as variáveis de aceitação e rejeição 
social (sociométrico total, sociométrico estudar e sociométrico brincar) relacionadas aos 
níveis de dificuldades de aprendizagem em escrita.  
 A identificação dos níveis de DA revelou que dos 317 sujeitos da terceira série do 
ensino fundamental, 67 sujeitos (21,1%) estavam no nível 1 de DA (sem indício de DA); 
101 sujeitos (31,9%) encontravam-se no nível 2 de DA (dificuldades de aprendizagem 
leve); 101 sujeitos (31,9%) estavam no nível 3 de DA (dificuldade de aprendizagem 
média) e 48 sujeitos (15,1%) estavam no nível 4 de DA (dificuldades de aprendizagem 
acentuada). De acordo com esses dados, observa-se que há mais crianças com 
dificuldades de aprendizagem do que crianças sem dificuldades de aprendizagens. 
 
6.2.1 DA e autoconceito geral 
 
 
Com o objetivo de descrever a análise dos resultados da relação entre os níveis 
de DA e autoconceito geral nas crianças de terceira série do ensino fundamental, 
construiu-se o Gráfico 9. As crianças que estão no nível 1 de DA apresentam média em 
autoconceito Geral de 67,77 e desvio padrão de 9,49, enquanto as crianças do nível 2 
de DA apresentam média de 66,42 e desvio padrão de 9,84 em autoconceito geral. As 
crianças do nível 3 apresentam 66,33 de média e desvio padrão de 11,73 em 
autoconceito, e as crianças que estão no nível 4 apresentam  média de 64,50 e desvio 





















Esses resultados, de acordo com análise estatística (F= 0,883 e p=0,450),  
indicaram que o autoconceito geral das crianças não foi fator significativo para DA. 
Seguindo os resultados, verificamos que conforme diminui o autoconceito geral aumenta 





6.2.2 DA e autoconceito pessoal 
 
Os dados descritos a seguir, conforme se apresentam no Gráfico 10, possibilitam 
a análise da relação estabelecida entre DA e autoconceito pessoal em crianças da 
terceira série do ensino fundamental. As crianças do nível 1 em DA apresentam média 
de 15,95 e desvio padrão de 3,38 em autoconceito pessoal; as crianças do nível 2 de 
DA apresentam média de 15,6337 e desvio padrão de 3,43 em autoconceito pessoal, 
enquanto as crianças do nível 3 de DA apresentam média de 15,71 e desvio padrão de 
3,67 em autoconceito pessoal e as crianças do nível 4 apresentam média de 16,18 e 
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Gráfico 10 - DA e aoutoconceito pessoal em crianças da terceira série do ensino 
fundamental 
 
Os resultados apresentados no Gráfico 10 demonstram uma tendência ao 
aumento de DA à medida que conforme diminui o autoconceito, com exceção do nível 3. 
Os resultados da análise estatística apresentada (F=0,310 e p= 0,818) não foi 
significativo, e as diferenças apresentadas nas médias e desvios padrões dos dados só 




6.2.3 DA e autoconceito escolar 
 
Considerando que o objetivo desta análise foi relacionar os níveis de DA e 
autoconceito escolar em crianças da terceira série do ensino fundamental, o Gráfico 11 
descreve o resultado da análise estatística de variância realizada.  As crianças que estão 
no nível 1 de DA apresentam no autoconceito escolar uma média de 16,79 e desvio 
padrão de 3,07; as crianças que estão no nível 2 de DA apresentam 15,61 de média e 
3,19 de desvio padrão em autoconceito escolar; no nível 3 de DA, as crianças 
apresentam média de 15,23 e desvio padrão de 3,62 em autoconceito escolar e as 
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Gráfico 11 - DA e autoconceito escolar em crianças da terceira série do ensino 
fundamenta 
 
Levando em consideração os resultados apresentados, verificamos que conforme 
diminui o autoconceito escolar das crianças aumenta o nível de DA. Os resultados da 
análise estatística de variância (F=5,315 e p=0,001) indicaram que essa diferença é 






6.2.4 DA e autoconceito familiar 
 
A relação entre os níveis de DA e autoconceito familiar em crianças da terceira 
série do ensino fundamental está registrada no Gráfico 12, apresentado a seguir. Nele 
se pode observar que no nível 1 de DA há uma média de 18,25 e desvio padrão de 3,62 
em autoconceito familiar; o nível 2 de DA apresenta uma média de 18,41 e desvio 
padrão de 3,08 em autoconceito familiar; o nível 3 de DA apresenta uma média de 18,49 
e desvio padrão de 3,56 em autoconceito familiar e o nível 4 de DA apresenta média de 
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Gráfico 12 - DA e autoconceito familiar em crianças da terceira série do ensino 
fundamental 
 
De acordo com análise estatística (F=2,252 e p= 0,082), essas diferenças não 
foram significativas. Os dados seguem a tendência de diminuição do nível de DA 
conforme aumenta o autoconceito, com exceção das crianças do nível 4. Essa 
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6.2.5 DA e autoconceito social  
 
 
Os dados que se seguem, conforme o Gráfico 13, permitem a análise da relação 
entre DA e autoconceito social em crianças da terceira série do ensino fundamental. 
Observa-se que as crianças do nível 1 de DA apresentaram média de autoconceito 
social de 16,77 e desvio padrão de 2,75; as crianças do nível 2 apresentaram média de 
16,76 e desvio padrão de 3,32 em autoconceito social, enquanto as crianças do nível 3 
apresentaram média de 16,89 e desvio padrão de 3,76 de autoconceito e as crianças do 
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Gráfico 13 - DA e autoconceito social em crianças da terceira série do ensino 
fundamental 
 
Os resultados apresentados no Gráfico 13 acompanham também a tendência já 
verificada: o aumento do autoconceito paralelo à diminuição do nível de DA, com 
exceção das crianças do nível 2. Essa diferença, todavia, conforme análise estatística 
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6.2.6 DA e Sociométrico geral  
 
Com o objetivo de analisar a relação entre DA e aceitação social, os dados 
coletados foram analisados estatisticamente e seus resultados estão apresentados no 
Gráfico 14. Verifica-se que as crianças do nível 1 de DA obtiveram média de 5,08 no 
sociométrico e desvio padrão de 14,68;, as crianças do nível 2 de DA apresentaram 
média de 2,752 e desvio padrão de14,23 no sociométrico geral, enquanto as crianças 
do nível 3 de DA apresentaram média de 1,79 e desvio padrão de 14,68 em 
sociométrico geral e as crianças do nível 4 de DA apresentaram média de –1,64 e 
desvio padrão de15,37.  
Os resultados da análise estatística (F=2,043 e p=0,108) não apresentam 
significância.  Embora demonstrem uma tendência nas diferenças entre as médias, 
mostrando que conforme diminui a aceitação social aumenta o nível de DA. Essas 
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6.2.7  DA e sociométrico brincar 
 
Para analisar a relação entre DA e aceitação social para brincar, foi realizada 
uma análise estatística dos dados coletados. A análise realizada apresenta-se no 
Gráfico 15, a seguir. Observa-se que as crianças que estão no nível 1 de DA 
apresentam média de aceitação social para brincar de 2,23 e desvio padrão de 7,03; as 
crianças que estão no nível 2 de DA apresentaram média de 1,0 e desvio padrão de 
7,97 em sociométrico brincar, as crianças que estão no nível 3 de DA apresentam média 
de 1,01 e desvio padrão de 7,80 em sociométrico brincar e as crianças do nível 4 de DA 
apresentam média de – ,14 e 7,55 em aceitação social para brincar. 
Os dados apresentados no Gráfico 15 foram submetidos a uma análise de 
variância apresentando como resultados (F= ,925 e p=0,429). Os resultados da análise 
estatística dos dados não foram significativos. Embora o gráfico mostre que conforme 
diminui a aceitação para brincar aumenta o nível de DA, essa análise de diferença só 
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6.2.8 DA e sociométrico estudar 
 
 
Com a intenção de analisar a relação entre DA e aceitação social para estudar 
em crianças da terceira série do ensino fundamental, construiu-se o Gráfico 16. 
Constata-se que as crianças que se encontram no nível 1 de DA apresentam média de 
2,85 e desvio padrão de 8,76 em aceitação social para estudar; as crianças que se 
encontram no nível 2 de DA apresentam média de 1,75 e desvio padrão de 8,11 em 
aceitação social para estudar; no nível 3 de DA, as crianças apresentam média de 0,77 
e desvio padrão de 8,39 em aceitação social para estudar, e as crianças que estão no 
nível 4 de DA apresentam uma média de aceitação social para estudar de –1,5000 e 
desvio padrão de 9,53. 
Os resultados da análise estatística de variância (F=2,641 e p=0,050) 
demonstram que a aceitação social para estudar é fator significativo para os níveis de 
DA. De acordo com os dados apresentados, observa-se que, conforme diminui 
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Síntese de resultados da terceira série 
 
 De acordo com os dados já apresentados – que se referem às relações 
estabelecidas entre DA, autoconceito geral, pessoal, escolar, familiar e social, e 
aceitação social geral, aceitação social para estudar e aceitação social para brincar em 
grupos de crianças da terceira série do ensino fundamental – observa-se que há 
significância  nas relações entre DA e  autoconceito escolar e na relação entre aceitação 




SÍNTESE GERAL DOS RESULTADOS 
 
Na análise dos dados em que foram relacionadas as DA e o autoconceito geral, 
pessoal, escolar, familiar e social, e a aceitação social geral, aceitação social para 
estudar e para brincar de crianças da segunda e da terceira série do ensino 
dundamental, verifica-se que na segunda série do ensino fundamental, apontou-se 
como significativo o autoconceito geral, o autoconceito escolar e o autoconceito familiar 
relacionados às DA, apresentando a tendência  de que o autoconceito geral, escolar e 
familiar dessas crianças diminui à medida que aumenta o nível de DA. 
Na terceira série do ensino fundamental, apresentou-se como fator 
significativo duas relações,a relações entre DA e autoconceito escolar e a relação 
entre aceitação social para estudar e nível de dificuldade de aprendizagem em 
escrita. 
  De modo geral, o único fator significativo que se apresentou em ambas as  
séries foi a relação entre DA e autoconceito escolar.E esse dado mostra que 








DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No momento, há um grande esforço no sentido de melhorar a qualidade da 
educação no Brasil, especialmente no Ensino Fundamental, com o objetivo de 
delinear os diversos aspectos escolares que favorecem o fracasso escolar e 
também as diversas formas de considerar as diferentes necessidades dos alunos. 
Nessa rede de fatores é preciso considerar, ainda, os aspectos individuais do 
aluno, que podem ser, eles também, responsáveis pelo fracasso escolar.  Este 
tem provocado problemas diversos aos alunos, refletindo na forma como eles se 
percebem e no meio em que eles se encontram. 
Pensando, então, em como o aluno que fracassa na escola se percebe em 
diferentes contextos, em como esse aluno é visto por seus colegas de sala e em 
quanto as dificuldades acadêmicas de escrita influenciam no autoconceito, na 
aceitação e rejeição social dos alunos do ensino fundamental é que surgiu este 
trabalho, que tem o objetivo de verificar as possíveis relações entre dificuldades 
de aprendizagem em escrita, aceitação e rejeição social e autoconceito social, 
familiar, escolar e pessoal de crianças de segunda e terceira série do Ensino 
Fundamental. 
 Este estudo partiu do pressuposto de que as dificuldades de aprendizagem 
em escrita não se referem apenas à disortografia baseada nos erros e trocas das 
palavras descritas por MORAES (1992), mas sim a todo e qualquer erro relacionado 
ao domínio da escrita, conforme estudos de SISTO (2001), que construiu um 
instrumento de avaliação da escrita a partir da seleção das dificuldades de 
aprendizagem em escrita, de acordo com o número de palavras erradas mais 
comuns encontradas entre o grupo de crianças de segunda e terceira série do 
Ensino Fundamental.   
Escolhemos as dificuldades de aprendizagem em escrita para serem 
estudadas neste trabalho, por acreditar que escrever é uma atividade complexa, 
que envolve diversos níveis e tipos de habilidades por parte do sujeito, e a análise 
psicológica desses processos não pode, pois, ser simples (ALENCAR 1992), já que  
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“a escrita é, antes de tudo, uma linguagem, um modo de expressão onde as 
emoções desempenham um grande papel...” (CONDEMARI e CHADWICK, 1987 
p.34). E, conseqüentemente, o aluno, tendo dificuldades em apropriar-se da 
linguagem escrita, adquire um conhecimento negativo de si mesmo, o que, por 
sua vez, interfere na comunicação e registros que fará. 
A escrita é, também, o meio que favorece o registro e a comunicação, meio 
que permite ao sujeito socializar-se e integrar-se no contexto social, 
principalmente no século vigente, em que a escrita permeia e viabiliza as mais 
diferentes atividades e funções. Sem essa habilidade, o sujeito não conseguirá 
desenvolver as mais importantes atividades sociais do seu cotidiano e, 
conseqüentemente, será discriminado e marginalizado socialmente. 
A aceitação social é compreendida como a capacidade do indivíduo de 
relacionar-se com os companheiros de modo significativo, quer em situações de 
grupo, quer de pessoa a pessoa. Assim, para as crianças serem aceitas 
socialmente, devem aprender o autocontrole, cooperação e boas maneiras, 
aprendizado esse que se dá no processo pelo qual o indivíduo adquire, por sua 
vez, os padrões de comportamento que são habituais e aceitáveis em sua família 
e em seu grupo social (  MUSSEN, 1982 ) . 
Em uma cultura variada  e complexa, as crianças podem transformar-se em 
qualquer tipo de pessoa: agressiva ou dócil; competitiva ou cooperativa; carnívora 
ou vegetariana; motivada ou desinteressada em relação às realizações 
intelectuais; inibida ou liberada sexualmente; dependente ou independente; 
honesta ou desonesta; politicamente liberal ou reacionária.  As possibilidades são 
efetivamente muito variadas. No entanto, habitualmente, os indivíduos 
desenvolvem apenas o comportamento considerado adequado para a convivência 
em seu grupo social, étnico e religioso. A forma como isso ocorre  
é o problema central da socialização, que se dá através da socialização 
primária ocorrida no relacionamento com a família e pessoas próximas, nos 
primeiros anos de vida — e através da socialização secundária, isto é, por meio do 
relacionamento com colegas, ambiente escolar, instituições, trabalho (COSTA, 
2000).  
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Nessas socializações é que tem ocorrido a formação de sujeitos com 
autoconceito rebaixado, rejeitados pelos grupos por não possuírem determinadas 
habilidades,  dentre elas a habilidade de escrever, pois a escrita envolve a 
afetividade e os relacionamentos que o sujeito estabelece com o outro. A 
afetividade, no contexto escolar, pode incluir a relação professor-aluno e a relação 
aluno–aluno. Quando o professor ou os colegas de sala têm atitudes negativas 
para com o aluno, isso pode refletir em dificuldades para a aquisição da língua 
escrita; tal constatação nos levou à hipótese de que sujeitos com dificuldades de 
aprendizagem dessa habilidade são socialmente rejeitados em situação escolar e 
rejeitados, portanto, para estudar e para brincar.  
Conforme pode também indicar nosso estudo, as dificuldades de 
aprendizagem, em escrita, de crianças de [segunda e terceira série] do Ensino 
Fundamental foram relacionadas ao autoconceito, pois o sujeito tem percepção de 
si próprio, em termos específicos, quanto a suas atitudes, sentimentos, 
habilidades, conhecimento de suas habilidades, aparência e aceitabilidade — de 
modo geral ou especificamente no contexto pessoal, social, familiar e escolar. 
Os resultados desta pesquisa mostraram que, na segunda série, o 
autoconceito geral, o escolar e o familiar são fatores relacionados às dificuldades 
de aprendizagem em escrita. Já, na terceira, somente o autoconceito escolar e a 
aceitação social para estudar são fatores significativos quando relacionados com 
as dificuldades de aprendizagem em escrita. Sendo assim, o único fator 
relacionado às dificuldades de aprendizagens em escrita que se apresentou como 
significativo em ambas as séries foi o autoconceito escolar. 
Com base nos dados obtidos das crianças de segunda série, o autoconceito 
geral das crianças é fator significativo quando relacionado com as dificuldades de 
aprendizagem em escrita; esses dados confirmam as idéias de Durrant, Voelker e  
Cunningham (1990), que dizem que a conquista em aprender está relacionada ao 
autoconceito; e os estudos de Cabanach e Arias (apud BERMEJO & LLERA), 
quando afirmam que o autoconceito é fundamental para que a criança acredite em 
si mesma e tenha mais motivação para superar suas dificuldades. Acredita-se, 
pois, de acordo com Cabanach e Arias (apud BERMEJO & LLERA (1998), que 
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uma criança que fracassa na escola tende a ter uma baixa expectativa de 
sucesso, pouca persistência na realização das tarefas e nutre sentimentos 
negativos em relação à escola, às tarefas e em relação a si própria. Desse ponto 
de vista, a criança apresenta diferenças significativas em relação a seus iguais 
que não têm dificuldade de aprendizagem (MARTÍN, 1994; BRYAN, 1991 e 
MONEDERO, 1989).  
Também se apresenta como fator significativo nesta pesquisa, na segunda 
série, a relação entre autoconceito escolar e dificuldades de aprendizagem, 
confirmando que há diferenciação em resultados escolares, [decorrente] do 
conceito que o indivíduo tem de si (FONTAINE, 1991). Isso se explica porque o 
autoconceito escolar refere-se às percepções e avaliações das competências que 
o aluno julga possuir para satisfazer as exigências impostas pelo curso que 
freqüenta, em contraposição aos colegas do grupo de referência.   
É evidente que a percepção que o sujeito tem de si, como elemento envolvido 
em um determinado processo de aprendizagem, reflete na qualidade de 
adaptação e funcionamento pessoal. Dessa forma, o autoconceito escolar só 
funcionará eficaz e positivamente, se permitir ao educando construir e 
desenvolver, satisfatoriamente, uma experiência de “aprender a aprender”.  
Outra relação significativa na segunda série do Ensino Fundamental foi a 
relação entre níveis de DA e autoconceito familiar. Em relação ao autoconceito 
familiar ser fator significativo, podemos confirmar as idéias de OLIVEIRA (2002, 
p.64), quando diz que “a atitude dos pais frente aos filhos é decisiva em sua visão 
de si mesmo”.   
A relação significativa do autoconceito geral e autoconceito familiar com as 
dificuldades de aprendizagem em escrita não se repete na terceira série, talvez 
porque, nessa faixa etária, as crianças tendem a considerar, e muito, a percepção 
que os colegas têm de si e sua aceitação no grupo; tanto que, nesta série, o 
autoconceito escolar e a rejeição para estudar junto com crianças com dificuldade 
de aprendizagem em escrita foram fatores significativos. Esse resultado confirma a 
idéia de Anderson e Hughes (1989),  que dizem que, quando há um declínio na 
competência acadêmica, também ocorre um declínio transitório em aceitação 
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social. Eles sugerem que a intervenção na competência acadêmica influencia o 
autoconceito dos estudantes e revelam que a aceitação social parece estar 
relacionada à percepção que a criança tem de si mesma. 
Considerando os resultados obtidos nesta pesquisa, podemos dizer que as 
crianças da terceira série, por terem passado um ano a mais de fracassos e 
frustrações, comparadas às crianças da segunda série, têm a percepção de que 
sua dificuldade de aprendizagem em escrita é específica do ambiente escolar; por 
isso, elas têm o autoconceito escolar rebaixado. Mas, para essas crianças, sua 
dificuldade de aprendizagem em escrita não prejudica a percepção de sua 
capacidade em realizações pessoais ou em outros ambientes sociais, até mesmo 
no familiar. O mesmo não acontece, porém, em seu relacionamento com os 
colegas, pois estes, também por acompanharem mais um ano de fracasso dos 
colegas,  acabam não os aceitando para estudar: preferem estudar com as 
crianças que não apresentam dificuldades de aprendizagem em escrita. 
Esses resultados da terceira série confirmaram as idéias de JAANA e 
FRANCES (1993), SMITH, e NAGLE (1991) e TALIULI (1991), que afirmam que o meio 
influencia não apenas a formação da identidade dos sujeitos, mas também sua 
aprendizagem. Os autores salientam, ainda, que as sucessivas promoções na 
escola, ao lado da incidência de avaliações positivas por si mesmo e pelos outros, 
influenciam no autoconceito do sujeito e em sua aprendizagem. Tanto que os 
resultados da pesquisa de DeCooke e Nelson (1989b) indicam que as crianças 
mais populares ou mais aceitas na escola não apresentam dificuldades de 
aprendizagem e nem transtornos emocionais, sendo assim mais solicitadas pelos 
colegas e, portanto, mais aceitas pelo grupo. 
Com isso, concordamos com Mercer (1994), que diz que, no processo de 
ensino–aprendizagem, não devem ser fortalecidas as áreas que revelam 
dificuldades de aprendizagem, para não haver risco de tornar o aluno desajustado 
e não aceito socialmente, pois a não-aceitação social acarreta dificuldades de 
aprendizagem e autoconceito negativo. 
A aceitação social ocorre no meio ambiente (família, escola e sociedade), 
onde se processa o ensino-aprendizagem, que acontece por meio de imitações e 
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exige estruturas que só são adquiridas através da mediação de colegas e/ou de 
um adulto científica e culturalmente preparado, como se pode conferir em 
Fernandes (1990), Almeida e col. (1995), Pain (1985), Fonseca (1995), Dockrell e 
McShane (1997).  
Então, a criança que, inserida nesse contexto de ensino-aprendizagem, não 
consegue desenvolver o processo de escrita, apresenta dificuldades que podem 
desencadear ou ser decorrentes de diferentes fatores que a impossibilitarão de 
desempenhar algumas funções sociais, o que pode levar a vários conflitos afetivo-
emocionais. Tal constatação firma os estudos de  DeCooke e Nelson (1989b), que 
dizem que as crianças mais populares ou aceitas não apresentam dificuldades de 
aprendizagem e nem transtornos emocionais e, por isso, são mais solicitadas 
pelos colegas. Do mesmo modo, Stone e La-Greca (1990) demonstraram que as 
crianças com dificuldades de aprendizagem são mais rejeitadas e abandonadas 
que as crianças que não apresentam tais dificuldades.  
Ao contrário desses autores, OSMAN (1987), KISTNER E GATLIN (1989) 
concluem que as crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem 
freqüentemente não possuem problemas interpessoais de aceitação ou rejeição 
significantes. E revelam que a aceitação ou rejeição das crianças com dificuldades 
de aprendizagem não estão relacionadas às suas habilidades intelectuais.  
Nossa pesquisa, por sua vez, aponta para o fato de que as crianças, 
mesmo com dificuldades de aprendizagem para escrever, são aceitas para 
brincar, tanto na segunda como na terceira série. Também observamos que o 
autoconceito, em situações específicas, pode influenciar em determinadas áreas. 
Por exemplo, crianças com autoconceito escolar rebaixado não apresentam 









Esta pesquisa vem contribuir com a educação por confirmar a relação 
significativa do autoconceito escolar na aprendizagem da escrita. Este estudo 
permite aos educadores uma reflexão sobre a contribuição do autoconceito 
positivo nas crianças e um pensar sobre o estabelecimento de um ambiente 
escolar com relação social de aceitação entre os pares, pois a socialização integra 
o indivíduo na sociedade e o leva a novos conhecimentos. Também o 
fortalecimento dos vínculos afetivos  favorece a produção de conhecimento e o 
desenvolvimento da inteligência, pois  “ aquisições  no campo  cognitivo são 
possíveis e decorrem da reciprocidade nas relações estabelecidas” (MAHONEY, 
2004 p.47).  
E, em pleno século XXI, do que precisamos, senão de vínculos 
estabelecidos, confiança uns nos outros, incentivo para desenvolvimento da 
criatividade, capacidades, competências e valores? Sabemos que adultos e 
crianças, quando se sentem sós ou são rejeitados, deixam de produzir 
criativamente, pois, de acordo com Cury (1998), a memória fecha suas janelas de 
aprendizado e são intensificadas as janelas de rejeição, o que causa depressão e 
inúmeros males que no século XXI se têm intensificado. 
Com isso, uma educação escolar que favoreça o estabelecimento de 
vínculos, mesmo quando as crianças apresentam grandes dificuldades, pode 
permitir ou colaborar para sanar as dificuldades de aprendizagem em escrita e em 
diferentes contextos da vida,  pois acredita-se que o elogio leva o indivíduo a 
perceber-se como valorizado, importante e aceito. E, quando o sujeito se percebe 
positivamente, é capaz de desenvolver e enfrentar os diferentes obstáculos que 
lhe são diariamente apresentados em seu contexto social. 
Sendo assim, a experiência escolar tem grande influência na imagem que a 
criança faz, ou irá construir, de si mesma e das suas iniciativas, como 
estimuladora de um maior processo de crescimento individual. A escola 
cerceadora é aquela que enfatiza conteúdos acadêmicos e currículos 
inadequados; discrimina a criança em sala de aula; oferece críticas e repressões 
excessivas; objetivos e avaliações sem relação com o que a criança pode alcançar  
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— tudo isso em um clima não cooperativo.  O resultado dessa atitude assumida 
pela escola é fazer com que o aluno se sinta limitado, desenvolvendo um 
sentimento de fracasso e inadequação que abala a confiança que a criança tem 
em si mesma e gera o autoconceito negativo.  
Contudo, a escola pode ser estimuladora. E isso acontece quando o 
professor aceita os limites dos alunos, evita criar alto nível de tensão e ansiedade, 
coopera para a manutenção de um ambiente harmonioso, agradável e afável. 
Nesse contexto, o encorajamento, a estimulação da iniciativa e o reforço 
positivo são os dispositivos mais eficazes para a mudança de comportamento, e 
não o contrário.  Para que isso aconteça, concordamos com Mercer (1994) e 
Fonseca (1984), quando sugerem que o meio em que as crianças estão inseridas 
deve sofrer mudanças, de modo a enriquecer os aspectos positivos da criança, 
não as pondo em confronto ou desencorajando-as com seus aspectos negativos, 
pois um conhecimento negativo de si mesma pode interferir na comunicação e nos 
registros que ela fará. Certamente, o aluno que se percebe positivamente possui 
mais segurança para enfrentar dificuldades, e essa segurança propiciará maiores 
possibilidades de êxito, porque a aceitação ou rejeição social trazem inúmeras 
conseqüências para a vida da criança, entre elas satisfação ou insatisfação, 
alegria, frustração, medo, segurança ou insegurança.  
Neste trabalho, acreditamos ter alcançado o objetivo proposto e  esperamos 
que este estudo desperte novos questionamentos sobre as dificuldades de 
aprendizagem, especificamente sobre as dificuldades de aprendizagem em escrita 
das crianças no Ensino Fundamental. É importante que haja um repensar sobre a 
educação no Ensino Fundamental, de modo que venha a valorizar o 
desenvolvimento da escrita e sanar as dificuldades de aprendizagem nessa área; 
tal reorganização deve considerar a necessidade da formação do autoconceito 
escolar, bem como a aceitação social das crianças com dificuldades de 
aprendizagem.  
É evidente que, com este trabalho, não chegamos ao fim dos estudos sobre as 
dificuldades de aprendizagem em escrita. Porém, certamente, chegamos a inúmeras 
questões que nos levam a novas buscas para mais investigações que possam 
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desmistificar as dificuldades de aprendizagem em escrita e  o fracasso escolar. Entre 
essas questões destacamos as seguintes: Como o aluno se percebe, na visão de seu 
professor? É possível que  o aluno com dificuldade de aprendizagem em escrita, além 
de não ser aceito por seus colegas, não esteja sendo aceito também por seus 
professores? Como a família, no atual contexto da educação no século XXI, tem 
contribuído para formar em seus filhos um autoconceito que favoreça em suas 
realizações, principalmente na escola? Quais as preocupações e expectativas da escola 
e dos professores quanto à possibilidade de sanar as dificuldades de aprendizagem de 
escrita das crianças, no início da escolarização? Como aprender a escrever e como 
desenvolver outras habilidades, mesmo em meio a transtornos afetivos, emocionais, 
sociais e cognitivos que estão sendo diagnosticados em crianças nesse século? Enfim, 
como lidar com as dificuldades de aprendizagem em escrita em pleno século XXI, já que 
o mundo moderno acha que esse é um sistema muito adequado para ser usado, tanto 
que a era dos computadores, do desenvolvimento tecnológico, veio confirmar essa 
idéia? Mas a grande questão é: Como, em pleno século XXI, serão vistas e se 
perceberão  as pessoas que utilizam o sistema de escrita com pouca ou nenhuma 
destreza? 
Sendo assim, devemos preparar as crianças para enfrentar o fracasso, 
então, somente assim elas saberão superar situações difíceis, ser pensadoras e 
não servas do sistema que lhes é imposto, seja na escola ou em qualquer outro 
contexto social. Na verdade, o sujeito que é capaz de pensar, ser autônomo, de 
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Avaliação de Dificuldades na Aprendizagem da Escrita – ADAPE 
 
Uma tarde no campo 
 
José ficou alegre quando lhe contaram sobre a festinha na chácara da Dona Vanda. 
Era o aniversário de Amparo. 
Chegou o dia. Todos comeram, beberam e fizeram muitas brincadeiras engraçadas. 
Seus companheiros Cássio, Márcio e Adão iam brincar com o burrico. As crianças gostam 
dos outros animais, mas não chegam perto do Jumbo, o cachorro do vizinho. Ele é mau e sai 
correndo atrás da gente. 
 Mário caiu jogando bola e machucou o joelho. O médico achou necessário passar 
mercúrio e colocou um esparadrapo. 
Valter estava certo. Foi difícil voltar para casa. Pois estava divertido. 



























ANEXO  2 






































ANEXO  3 























Com quem da sua classe você não gostaria de brincar? 
1a. escolha: 
2a. escolha: 
3a .escolha: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
